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Resumo

As alterações climáticas são cada vez mais visíveis por todo o planeta, à medida que aumenta

a quantidade de eventos climáticos desastrosos e a sua intensidade, deixando milhões sem

habitação e afetando tantos outros milhões de inúmeras maneiras. Os danos materiais

causados por estes eventos avultam-se nas dezenas de milhares de milhões, e mais enormes

prejuízos estão previstos até ao final do século, caso a humanidade não opte por explorar

outros caminhos.

Neste âmbito, sobressai o papel das entidades públicas, com pesos avultados no PIB (Produto

Interno Bruto) dos respectivos países, em intervir nas atividades prejudiciais ao ambiente.

Esta dissertação debruça-se sobre o papel que os fornecedores de um município da área

metropolitana de Lisboa e em que patamares de sustentabilidade se encontram. O objetivo é

apurar as capacidades destas empresas e as relações existentes entre determinadas variáveis. É

apresentada uma base de revisão de literatura para entender o paradigma atual de

sustentabilidade, desde a necessidade de mudar comportamentos até ao papel dos

fornecedores.

Os resultados obtidos apontam que as empresas cumprem com alguns aspetos de

sustentabilidade atualmente, mas não significativamente. São, na maioria, as grandes

empresas que mais facilmente conseguem cumprir com estes aspetos. Registam-se correlações

significativas e positivas no que diz respeito à dimensão da empresa com outras variáveis,

como por exemplo, a existência de sistemas de gestão e certificados, a realização de

formações aos trabalhadores na área do ambiente, realização de auditorias aos fornecedores e

realização de compras com critérios ambientais.

Palavras-chave:

Sustentabilidade

Compras Públicas

Município

Grandes Empresas

Ambiente
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Abstract

Climate change is increasingly visible across the planet as the number of disastrous weather

events and their intensity increases, leaving millions homeless and affecting millions more in

countless ways. The material damage caused by these events runs into the tens of billions, and

further enormous damage is predicted by the end of the century if humanity does not choose

to explore other avenues.

In this context, the role of public entities, with significant weight in the GDP (Gross Domestic

Product) of the respective countries, to intervene in environmentally damaging activities

stands out. This dissertation focuses on the role played by the suppliers of a municipality in

the Lisbon metropolitan area and their sustainability levels. The aim is to ascertain the

capabilities of these companies and the relationships existing between certain variables. A

literature review basis is presented to understand the current paradigm of sustainability, from

the need to change behaviours to the role of suppliers.

The results obtained indicate that the companies currently comply with some aspects of

sustainability, but not significantly so. Most of them are large companies that can more easily

comply with these aspects. There are significant and positive correlations between company

size and other variables, such as the existence of management systems and certificates,

training of employees in environmental issues, audits of suppliers and purchases with

environmental criteria.

Keywords:

Sustainability

Public procurement

Municipality

Large Enterprises

Environment
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Introdução

Esta dissertação insere-se na temática das Compras Públicas Sustentáveis. A emergência

climática que se vive nos dias de hoje e a necessidade de mudar padrões de consumo atribuem

cada vez mais relevo a estratégias que permitam aumentar a difusão de soluções sustentáveis..

As compras públicas sustentáveis são aquelas que são realizadas através da inclusão

critérios de sustentabilidade nos contratos com as empresas fornecedoras, cujo objetivo é a

seleção das opções presentes no mercado que respeitem padrões, regras e objetivos relativos à

sustentabilidade.

Esta temática é importante na medida em que cada vez mais as organizações públicas

se vêem na necessidade de optar por opções sustentáveis. Estas organizações, incluindo os

municípios, poderão surgir como facilitadores do surgimento de soluções sustentáveis de

práticas de sustentabilidade dos seus fornecedores (Trindade, 2017). Paralelamente,

investigação recente sugere que a existência de fornecedores capacitados para cumprir os

requisitos das organizações públicas condiciona a extensão do uso das compras públicas de

soluções inovadoras (Sousa et al., 2021).

Com este pretende-se analisar o perfil dos fornecedores de um município português da

área metropolitana de Lisboa (AML) em termos da sustentabilidade, analisando estratégias,

objetivos, programas e procedimentos que atualmente são desenvolvidos e cumpridos nestas

organizações.

A pergunta de partida a que esta dissertação procura responder é: “Como se

caracterizam as empresas fornecedoras deste município da área metropolitana de Lisboa em

termos de sustentabilidade?”. Para além de caracterizar as empresas fornecedoras, este

trabalho procura, ainda, compreender se os diferentes perfis identificados estão associados à

sua dimensão. No primeiro capítulo é apresentada uma revisão teórica onde, num primeiro

momento, são abordados conceitos relativos à emergência climática, a sustentabilidade e a

importância da economia circular. É apresentado um quadro sobre a sustentabilidade nas

organizações, onde é estudado o crescimento económico e práticas sustentáveis. É analisada a

importância dos fornecedores e as cadeias de abastecimento. Por último, observa-se o

conceito de compras públicas, as compras públicas sustentáveis e o papel dos municípios.
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O segundo capítulo da dissertação é dedicado à metodologia, onde é apresentado o

objeto de estudo e são detalhados os procedimentos de recolha e análise de dados. Salientar

que o trabalho recorre a dados primários obtidos através da realização de um questionário

enviado aos fornecedores da Câmara Municipal analisada.

Posteriormente, no capítulo 3, são analisados os resultados, recorrendo a análise

estatística univariada (analisando frequências) e bivariadas (associação entre variáveis).

Tendo em conta fatores como o motivo de determinadas ocorrências e a discrepância entre

respostas registadas, nomeadamente entre as grandes empresas e as restantes, no que diz

respeito ao cumprimento de parâmetros, objetivos, programas e ações na área da

sustentabilidade.

As conclusões relativas aos resultados alcançados estão presentes no capítulo final da

dissertação.
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CAPÍTULO 1

Revisão de literatura

1.1.           A emergência climática

As alterações climáticas estão cada vez mais presentes na atualidade, sentidas por todo o

mundo, com regiões a experienciar o seu impacto de forma particularmente intensa. É uma

ameaça para humanidade, prejudicando não só o ser humano como toda a vida nos

ecossistemas. Diversos estudos mencionam a relação entre as temperaturas extremas e as

alterações climáticas, considerando a atividade humana como o maior propulsor, consumindo

mais recursos naturais do que aqueles que o planeta consegue produzir e emitindo gases com

efeito de estufa. Com cerca de 11.000 assinaturas, cientistas de todo o planeta concordam

quanto à ameaça das alterações climáticas (Ripple et al., 2020).

Na primeira conferência mundial do clima, em 1979, em Genebra, Suíça, cientistas de

50 países concordaram com a necessidade em fazer alterações, para atenuar as mudanças

climáticas sentidas. Posteriormente, foram feitos outros alertas, como em 1992, na Cimeira do

Rio, em 1997 com o Protocolo de Kyoto e em 2015 com o Acordo de Paris. No entanto, as

emissões continuam a aumentar e a danificar o planeta, a estabilidade da humanidade e a

saúde dos ecossistemas globais (Ripple et al., 2020).

Os países com maior poder económico são apontados como os principais responsáveis

pelo grande número das emissões de gases com efeito de estufa. Importantes causas apontadas

para esta realidade são o aumento da população humana e de gado, a produção de carne, a

área de floresta perdida, o consumo de combustíveis fósseis, os transportes aéreos, o número

de emissões de dióxido de carbono (CO2) e as emissões de CO2.

O efeito estufa é uma das principais consequências do aquecimento global. A luz do

sol passa pelos gases emitidos pela atividade humana, provindos dos serviços e indústria, na

sua maioria sem ser absorvida, atingindo a terra e aquecendo-a. A terra reflete alguma dessa

energia de volta para o espaço, no entanto, parte dessa energia, por ter o comprimento de onda

certo, é absorvida pelos gases com efeito de estufa. Em vez de escapar para o espaço, atinge

as moléculas desses gases presentes no ar, que vibram mais depressa, e aquecem a atmosfera.

A adição de dióxido de carbono na atmosfera leva incondicionalmente ao aumento do efeito
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estufa (Gates, 2021). A este fator está ligado o aumento do degelo, no mar do Ártico, na

Gronelândia e Antártida, e também a redução dos glaciares a nível global. O aumento do nível

de calor nos oceanos, a acidificação, o aumento do nível do mar, o aumento da área ardida,

climas extremos e os danos provocados por todos estes eventos aumentam ano após ano. É

previsto que as alterações climáticas impactem, ainda mais, a vida marinha e terrestre, desde o

plâncton até às florestas (Ripple et al., 2020).

Em 2019, análises apontaram como sendo necessário os recursos de 1.75 planetas para

sustentar a humanidade (Gills e Morgan, 2019). O mês de julho de 2019 foi registado, na

altura, como o mês mais quente de sempre, registando-se ainda que, 17 dos 18 anos mais

quentes dos últimos 136 anos ocorreram entre 2001 e 2018. Em 2000, as emissões anuais de

gigatoneladas de dióxido de carbono eram menos de 35 gigatoneladas (Gt CO2), enquanto

que entre 2012 e 2018 registaram-se mais de 35 Gt CO2 anuais emitidas. A perda de gelo leva

à redução da capacidade de reflexão da luz solar, reduzindo também a capacidade de

arrefecimento do planeta. Na Antártida cerca de 90% dos glaciares estão a derreter. Afectada

está também a região dos “Himalaias” e planalto “Tibetano” onde existem glaciares que

contribuem para sistemas de rios no Norte da China até ao Paquistão, sendo responsáveis pelo

abastecimento de água de cerca 40% da população mundial (Gills e Morgan, 2019).

Um dos registos principais a nomear é também a intensificação de fogos a nível

global. Fogos registados no norte da Rússia, África Central e na Amazónia (Gills e Morgan,

2019). O ano de 2020 foi dos mais quentes de sempre, em que se registaram fogos no oeste

dos Estados Unidos e Austrália, onde o calor na Sibéria atingiu recordes. No círculo do

Ártico, um recorde mínimo de extensão de gelo; um ciclone no Atlântico, que provocou mais

de 46 mil milhões de dólares em danos; e cheias e desabamentos no sul da Ásia que

deslocaram mais de 12 milhões de pessoas (Ripple et al., 2021).

É necessário adotar medidas urgentes, inovadoras e disruptivas em todas as áreas da

sociedade. Na área da energia, por mais complexo, complicado e lento que possa ser, existe a

necessidade de mudar o consumo de energia por parte das entidades empresariais com foco

nas energias renováveis. Deve-se procurar soluções que reduzam as emissões durante o todo o

processo de vida de um produto (Gates, 2021).

Na natureza, devem ser mobilizadas ações e medidas com o objetivo de recuperar e

salvar os ecossistemas planetários e também os que já se encontram afetados. O fitoplâncton,
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recifes corais, florestas, savanas, pastagens, solos, mangues e ervas marinhas são os maiores

responsáveis pelo sequestro de dióxido de carbono (CO2). Por sua vez, a vida marinha e

terrestre, desde os micro-organismos até aos animais de maior porte, possuem papéis de

grande importância na manutenção dos ecossistemas, locais de retenção de dióxido de

carbono. A poluição e destruição de ecossistemas, constitui não só uma destruição de vida,

mas também, da capacidade do planeta de reter dióxido de carbono. Assim, é necessário

iniciar planos de conservação. Deve ser reduzido o uso de poluentes de curta duração, como o

metano, carbono preto e hidrofluorcarbonos.

Na área da alimentação, é necessário explorar e implementar dietas que sejam à base

de vegetais, mais saudáveis, enquanto que o consumo de produtos de origem animal comporta

enormes impactos ambientais. A mudança para este tipo de dieta iria permitir libertar terrenos,

utilizados para produção animal, para propósitos mais sustentáveis.

No setor da economia, que serve a população humana e o seu crescimento, existe a

necessidade de explorar opções mais sustentáveis em direção a um impacto ambiental

reduzido e que simultaneamente conduza ao bem-estar humano.

Anualmente a população mundial cresce à volta de 200,000 indivíduos por dia. Posto

isto, é necessário estabilizar esta taxa e reduzir gradualmente. Estudos mostram que é possível

aumentar e fortalecer os direitos humanos a nível mundial ao mesmo tempo que se reduz a

natalidade e o impacto do crescimento populacional nas emissões e perda de biodiversidade

(Ripple et al.,, 2020).

Em 2020, existem no entanto dados que apontam para uma informação mais aprazível,

como a diminuição da natalidade, a desaceleração da perda florestal, o aumento do consumo

da energia solar e eólica, a redução de investimento em energia fóssil (cerca de 7 triliões), e o

aumento da proporção de gases com efeito de estufa cobertos por taxas. (Ripple et al., 2020).

7



1. 2      Os Pilares da Sustentabilidade

A sustentabilidade está diretamente ligada ao desenvolvimento. Este é um processo de

evolução no qual há um aumento da capacidade do ser humano para construir novas

estruturas, resolver problemas, adaptar-se à mudança e procurar novos e maiores objetivos.

(Peet, 1999, citado por Mensah, 2019). É definido, também, pela satisfação das necessidades

de uma nação através do uso sustentável dos recursos naturais (Reyes, 2001, citado por

Mensah, 2019). Conduz a mudanças significativas em várias áreas como as estruturas sociais,

instituições, crescimento económico, redução da desigualdade e redução da pobreza (Mensah,

2019).

A sustentabilidade pode ser definida como a distribuição eficiente e equitativa de

recursos a nível intrageracional e intergeracional, através de atividades sócio-económicas

dentro de um ecossistema finito (Stoddart, 2011, citado por Mensah, 2019). Tem capacidade

para manter uma entidade, um processo ou resultado (Basiago, 1999, citado por Mensah,

2019) e é a satisfação das necessidades da geração atual sem comprometer a capacidade das

futuras gerações para satisfazerem as suas necessidades. (Wanamaker, 2020). Podemos ainda

definir a sustentabilidade como o equilíbrio entre a interação da população com a capacidade

do ambiente, enquanto há um crescimento populacional sem danificar irreversivelmente o

meio ambiente (Ben-Eli, 2015, citado por Mensah, 2019).

Esta abordagem à sustentabilidade compreende as necessidades do ser-humano,

refletidas na pirâmide de Maslow, em que as pessoas são motivadas por necessidades ainda

não satisfeitas. Ou seja, as necessidades básicas têm de ser satisfeitas primeiro para depois se

poder dar atenção às necessidades que surgem (Moldan et al., 2009).

A satisfação das necessidades do ser-humano deve compreender um equilíbrio entre

três esferas ou pilares - a sociedade, economia e ambiente -, de forma a que não haja

detrimento para um, em prol de outro. Segundo Christopher Wanamaker, todas as atividades

do homem têm impacto no ambiente, na economia e na sociedade. Estas interligações formam

a base das decisões e ações do homem na procura pelo desenvolvimento sustentável (Mensah,

2019).

Assim, tomar decisões dentro destas três esferas no âmbito de uma gestão sustentável

irá trazer crescimento na sociedade, em que os recursos são preservados, o ambiente
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protegido, a economia cresce e a vida social é beneficiada (Yang, 2019; DESA-UN, 2018;

2018; Kaivo-oja, Panula-Ontto, Vehmas, & Luukkanen, 2013; citados por Mensah, 2019).

O pilar ambiental da sustentabilidade defende que um ecossistema deve ter a

capacidade de sustentar populações e a biodiversidade, e conseguir funcionar continuamente.

Assim, as atividades do homem ligadas a esta esfera devem respeitar e manter o equilíbrio dos

ecossistemas, dentro do crescimento, sendo que a gestão dos recursos naturais se revela de

enorme importância, através da recuperação e preservação dos habitats naturais (Wanamaker,

2020). Os recursos naturais não devem ser explorados a uma taxa superior à sua capacidade

de regeneração, enquanto que, simultaneamente, os resíduos devem ser dispostos de forma

sustentável e responsável, também numa medida não superior à capacidade de processamento

dos ecossistemas (Diesendorf, 2000; Evers, 2018, citados por Mensah, 2019). Este pilar

engloba tópicos como a gestão de recursos, a proteção ambiental e a restauração e preservação

de habitats. Tem ligação com o pilar social no que diz respeito ao direito ambiental, ao

envolvimento público e à transparência nas políticas. Por fim, a sua relação com o pilar

económico é reflete-se na eficiência energética e em subsídios e incentivos públicos, entre

outros (Wanamaker, 2020).

O pilar económico da sustentabilidade envolve a criação do valor económico provindo

das atividades do homem. O sucesso da sustentabilidade económica é o resultado de decisões

equitativas em interligação com os outros pilares, em que o benefício a longo prazo deve ser

prioritário ao benefício a curto-prazo, sendo que a consideração unicamente do fator

económico pode negligenciar a sustentabilidade da atividade (Wanamaker, 2020). Posto isto,

os sistemas de produção devem satisfazer as necessidades atuais sem comprometer a

satisfação das necessidades futuras (Lobo, Pietriga, & Appert, 2015, citados por Mensah,

2019). Os aspetos associados a este pilar são o crescimento inteligente e responsável por parte

dos governos, o planeamento a longo prazo, a redução de custos, o investimento em

desenvolvimento e pesquisa (universidades, educação e centros de pesquisa) e a redução do

custo de vida. A interligação feita com o pilar social diz respeito à equidade nas taxas, à ética

no trabalho, aos direitos dos trabalhadores e aos gastos do governo em infra estruturas sociais

(Wanamaker, 2020).
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O pilar social baseia-se no pressuposto de que toda a atividade do homem deve ter um

impacto positivo na sociedade. As futuras gerações devem ter a mesma qualidade de vida ou

melhor do que as gerações atuais. Um exemplo que podemos enquadrar neste pilar é o

estabelecimento do “Clean Water Act”, em 1972, e do “Safe Drinking Water Act”, em 1974,

nos Estados Unidos da América, onde começaram a enquadrar padrões mínimos na qualidade

da água, com o propósito de melhorar a saúde pública e proibir a poluição de rios e lagos

(Wanamaker, 2020). Deve existir equidade, capacitação, acessibilidade, estabilidade

institucional, entre outros indicadores sociais, de forma a que a redução da pobreza não deve

ser em detrimento do ambiente nem da sustentabilidade económica, mas sim, dentro desses

pilares (Daly, 1992; Kumar, Raizada, & Biswas, 2014; Scopelliti et al., 2018, mencionados

por Mensah, 2019). Este conceito é visto também como um sistema em que as pessoas não

estão sujeitas a circunstâncias e a fatores que comprometam a satisfação das suas

necessidades, onde há uma preocupação com os direitos humanos, equidade de género,

igualdade, regulamentação da lei, entre outros. As características deste pilar são a qualidade

de vida, a educação, o desenvolvimento da comunidade, as oportunidades iguais, a lei e ética,

entre outros (Wanamaker, 2020). É a conjugação destes três pilares e os seus componentes

que conduzem à sustentabilidade.

1.2.1      Sustentabilidade Funcional

O crescimento populacional e o seu consumo são fatores que obrigaram à transformação da

natureza numa fonte de produção. Cerca de 95% do solo arável em todo o planeta é utilizado

para agricultura, florestação, infraestrutura, entre outros. (Renn et al., 2009).

Chegamos assim à sustentabilidade funcional, que corresponde à responsabilidade que

as instituições têm no meio social ou ecológico. De uma perspetiva funcional, as ações do

homem podem, também, ser avaliadas conforme aquilo que estão a contribuir para

determinada atividade. Desta forma, com uma perspetiva funcional em termos de resultados, é

possível estudar as opções e alternativas (Merton,1973, citado por Renn et al., 2009).

A aplicação de abordagens normativas e funcionais permite um equilíbrio na

aproximação à sustentabilidade sem que haja visões utópicas resultantes numa demora para

transitar para a sustentabilidade (Renn et al., 2009).
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Este princípio está assente em três dimensões. A primeira, integridade dos sistemas,

diz respeito à continuidade e manutenção dos sistemas sociais e dos sistemas ecológicos, em

que seja possível existir evolução e desenvolvimento sem comprometer o seu equilíbrio de

forma descontrolada (Cadwallader, 1979, citado por Renn et al., 2009). A segunda dimensão,

justiça, é o forte pilar que atravessa as culturas e a ordem social (Hoeffe, 2001; Kersting,

2004, citados por Renn et al., 2009). A desordem e os conflitos colocam em causa a

continuidade de uma sociedade, sendo que a justiça e a sustentabilidade estão interligadas

(Grunwald e Kopfmueller, 2006; Ott e Doering, 2004, citados por Renn et al., 2009). A

terceira dimensão refere-se à qualidade de vida. A sua melhoria poderia levar à maior

aceitação da sustentabilidade, sendo esse um dos principais objetivos, manter a consistência

com a sustentabilidade e promover o bem-estar geral (Renn e colegas, 2009).

A criação de cidades ecológicas contribui para a redução da poluição e para o

desenvolvimento da utilização eficiente de recursos (Sodiq et al., 2018). Num estudo recente,

Sodiq et al. (1018) identificam diferentes princípios para que uma cidade possa ser

considerada funcionalmente sustentável.

O primeiro princípio, educação sustentável, introduz consistentemente e solidamente a

sustentabilidade no ensino, apontando como relevante o estudo e desenvolvimento de cidades

e desenvolvimento sustentável em que o principal foco são as universidades, que devem

começar a implementar programas e cursos direcionados a esta área e com aplicabilidade real.

As sociedades e países baseiam-se num progresso associado ao conhecimento que, no entanto,

rapidamente muda, afetando as atividades de qualquer setor. Assim, a economia de um país

deve ter sempre por base o conhecimento, a indústria, a qualidade de vida, a diversidade

cultural (integração cultural), a acessibilidade, a inclusão e equidade e o tamanho da cidade.

(Sodiq et al, , 2018). Os autores indicam que as cidades americanas com maiores programas

de sustentabilidade têm tendência a observar uma maior participação em petições,

associativismo, entre outros. Observa-se ainda um maior progresso nestas cidades

sustentáveis, como o crescimento, gestão, proteção e justiça climática. Este registo deve-se à

educação. Os cidadãos / residentes com maior preocupação com a sustentabilidade são os que,

geralmente, apresentam maiores níveis de educação (Portney e Berry, 2010, citados por Sodiq

et al., 2018). Na China, analisou-se que o acréscimo de um ano na média de duração do

período de educação de uma cidade poderia aumentar os rendimentos entre 11% a 13% (Liu,

2007, citado por Sodiq et al., 2018).
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O segundo princípio é a integração de energia renovável, que não depende somente de

políticas governamentais, mas também do tipo de políticas e modelos de implementação

(Kilinc-Ata, 2016, citado por Sodiq et al., 2018). As energias renováveis necessitam de

políticas de suporte devido aos elevados custos de produção, aos pequenos segmentos de

mercado e à respectiva indústria relativamente pequena em comparação com a atual. A

implementação de energias renováveis necessita de políticas e apoios financeiros, fiscais,

legislativas, políticas, tecnológicas e ambientais (Abdmouleh et al., 2015, citados por Sodiq et

al., 2018).

O terceiro princípio fala-nos de eficiência energética. O seu aumento é bastante

importante para que os sistemas energéticos sejam sustentáveis, de forma que haja menos

emissões, mais segurança energética e competitividade regional (Sodiq et al., 2018). Estas

políticas possuem um grande peso na competitividade económica de um país, qualidade de

vida, poluição, mudanças climáticas e segurança energética (Lo, 2014, mencionado por Sodiq

et al., 2018). Outros benefícios da implementação de medidas energéticas são o

desenvolvimento macroeconómico, a produtividade industrial e o acesso à energia

(Selvakkumaran e Limmeechokchai, 2013, citados por Sodiq et al., 2018).

Outro princípio relevante a mencionar é o transporte sustentável. O aumento registado

na população global leva, inequivocamente, ao aumento do número de veículos em

circulação. No entanto, os meios de transporte sustentáveis não ameaçam a saúde pública

nem os ecossistemas e vão de encontro às necessidades de acesso, com base no uso de

energias renováveis e uso de energias não renováveis abaixo das taxas de desenvolvimento de

substitutos sustentáveis (Sodiq et al., 2018). A Cidade da Educação, no Qatar, e a cidade de

Masdar, em Abu Dhabi, incorporaram medidas de sustentabilidade nos seus sistemas de

transporte urbano. A primeira incorporou sistemas híbridos na rede de elétricos e a segunda

utiliza transporte rápido pessoal magnético, ambos com zero emissões (Sodiq et al., 2018).

No ano de 2000, as emissões globais de óxido nitroso e as emissões de transporte

rodoviário eram de 22,5% e de 21,2%, respetivamente. Devido a vários fatores, inclusive o

surgimento e expansão das energias renováveis, é esperado que as emissões sejam reduzidas

em 50% até 2050 (Sodiq e colegas, 2018). No entanto, apesar do aumento da eficiência

energética dos combustíveis nos próximos anos, a pegada ecológica irá aumentar devido ao

número total de quilómetros percorridos pelos veículos, resultado, também, do aumento do
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número de carros em circulação. As soluções para combater esta tendência são a criação de

objetivos de redução das emissões de gases com efeito estufa, melhorar a qualidade do ar,

promover transportes seguros, melhorar o acesso a estradas e criar riqueza, e devem incluir

inovação, melhor uso do terreno, infraestruturas verdes, dados corretos, preços acessíveis e

melhores instrumentos de política (May, 2013, citado por Sodiq et al., 2018). As ações de

mitigação ocorrem aos níveis político/social, científico/tecnológico e legislativo (Samaras e

Vouitsis, 2013, citados por Sodiq e colegas).

Por fim, outro princípio para uma cidade sustentável e funcional é a acomodação do

crescimento populacional. Espera-se que em 2050 a população global atinja os 9.8 mil

milhões. No entanto, o crescimento populacional é alvo de debate em que, de um lado, se diz

que a capacidade do planeta de acolher mais pessoas não é afetada se os recursos e

desperdícios foram geridos de forma sustentável e, por outro lado, se diz que o aumento

populacional irá conduzir ao esgotamento dos recursos. As políticas para a gestão do

crescimento populacional devem ser vistas a partir de várias perspetivas, de forma a abordar

problemas de alta fertilidade e também de baixa fertilidade (Sodiq et al., 2018). Nos países em

desenvolvimento deve ser trabalhado o planeamento familiar para reduzir a mortalidade

infantil e aumentar o uso de métodos contraceptivos. O objetivo é melhorar a qualidade de

vida das mulheres e crianças e reduzir a pressão nos recursos económicos do país. Alguns dos

incentivos para combater o problema são as licenças maternais pagas, impostos mais baixos

para as famílias, produtos infantis subsidiados e prémios de nascimento (Ezeh et al., 2012,

referidos por Sodiq et al., 2018).

1.3.      Economia Circular

O conceito de economia circular surge com uma nova abordagem na relação que as empresas

pretendem ter com os clientes, através do desenvolvimento de estratégias para a continuação

de criação de valor e receitas, com relações duradouras (Weetman, 2021).

Genericamente, a economia circular tem como linhas orientadoras, primeiro, o

desenho de produtos e equipamentos que sejam resistentes e passíveis de reparação e restauro,

para se manterem em uso mais tempo, de forma que o utilizador reduza custos em novas

aquisições, tenha produtos de qualidade e acesso a serviço de reparação. Segundo, os modelos
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de negócio encorajam o acesso a produtos e serviços ao invés da posse dos mesmos. Estas

novas abordagens permitem a criação de novos serviços como partilha, revenda, reutilização,

reparação, entre outros. Em terceiro, a utilização de materiais seguros e sustentáveis,

reciclados e que possam ser reciclados, nos produtos e na produção. Por último, deve ser

possível a recuperação dos produtos, componentes ou materiais no fim do ciclo de vida, para

restauro, revenda ou reciclagem. O objetivo é manter a utilidade das suas componentes e o

valor dos produtos e recursos. Os produtos devem fluir dentro da reutilização, revenda ou

partilha, manutenção ou reparação, renovação ou remanufatura e reciclagem (Weetman,

2021). Nesta abordagem, segundo autores e académicos, faz-se a transição de um sistema e

uma economia de compra e posse para uma de acesso e empréstimo. Os clientes em vez de

comprarem, “alugam” os produtos e têm a possibilidade de customização, atualização e

submeter novamente para arranjo em caso de avaria (Weetman, 2021).

Assim, estamos perante um sistema industrial que restaura e regenera através do

próprio design do produto, substituindo o conceito linear tradicional dos produtos com “fim

de vida”, com utilização de energias renováveis e métodos produtivos sustentáveis

(Mavropoulos e Nilsen, 2020). O objetivo é passar de uma economia linear, em que os

produtos são manufaturados, utilizados e descartados, para uma economia circular em que se

reduz ao máximo o desperdício de componentes e onde há um reaproveitamento dos mesmos.

Em 2015, a União Europeia anunciou o seu plano de ação para a economia circular,

em que a transição para a mesma é um contributo essencial para a sustentabilidade, na medida

em que reduz a emissão de carbono, melhora a eficiência dos recursos e da economia e gera

vantagens competitivas para a Europa. Isto será feito com a manutenção do valor dos

produtos, recursos e materiais na economia o máximo de tempo possível, criando

possibilidades para inovação, métodos eficientes de produção e consumo, realçando também a

criação de empregos, integração social, poupança de energia e evitar danos irreversíveis nos

ecossistemas. (Weetman, 2021)

1.4.      Crescimento económico vs. práticas sustentáveis

Independentemente da emergência ambiental, dos avisos e dos eventos climáticos

catastróficos cada vez mais frequentes, a humanidade será sempre dependente da economia,
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que cria emprego e sustento, garantindo a satisfação das nossas necessidades. Higgins (2014)

afirma que o crescimento económico tornou o homem materialista, preocupado com o crédito

e o preço dos produtos que consome no dia-a-dia, inclusive todos os que não são essenciais,

sendo que o dinheiro está cada vez mais associado, desde há décadas, à felicidade. Tal é

particularmente sentido nos Estados Unidos da América, onde a sociedade associa o consumo

à saúde e ao sucesso financeiro. O autor refere que, a nível global, é o consumo e a procura

por mais que preenche o interior vazio de um indivíduo e que, pobre ou rico, o consumo é o

estado de “Nirvana” e a economia é o canal para tal.

Para uma melhor noção, em 2006, 16% da população global era responsável por 78%

do seu consumo, em que eram utilizados mais 50% de recursos não renováveis do que há 30

anos. No futuro, com as economias a emergir, as respetivas populações irão querer procurar

consumir de acordo com os padrões a que podem ter acesso. Se 16% da população tem este

peso, o resultado do aumento da população com a mesma capacidade de consumo, ao registo

atual, irá trazer danos catastróficos ao planeta (Higgins, 2015).

No que diz respeito à economia, esta tem crescido desde 1700. A partir de 2000,

aumentaram os PIB de vários países e também a classe média. O crescimento de um país pode

também influenciar positivamente os países vizinhos, fazendo com que o crescimento

económico seja algo de que o homem dependa. Este crescimento económico salientou, no

entanto, a elevada e crescente dependência da energia. A energia é responsável por

aquecimento, arrefecimento, transporte, iluminação, estações de combustível, restaurantes,

semáforos, hospitais, computadores, servidores, comunicações, entre outros milhares de

dependentes. No entanto, este crescimento do consumo energético é resultado do aumento do

consumo de combustíveis fósseis, que triplicou desde 1965 até 2012. Isto expõe a

dependência e, também, a assumpção de que os combustíveis fósseis são infinitos,

negligenciando o impacto negativo ambiental provocado até aos dias de hoje (Higgins, 2015).

Outro resultado do crescimento económico é o aumento populacional, acompanhado

do aumento da poluição. O aumento populacional acrescenta pessoas ao planeta que

contribuem para o crescimento económico, dependem dele e, também, aumenta a necessidade

de empregos e sustento. Contudo, o motor do crescimento, no regime atual, emite, cada vez

mais, gases com efeito estufa para atmosfera (Higgins, 2015). No entanto, como a grande

maioria das pessoas ainda não sentiu diretamente esta poluição ou o efeito das alterações

climáticas, a preocupação e a abordagem ao tema têm tido um passo muito mais lento do que
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o desejado (Higgins, 2015). Assim, caso não existisse pressão nos ecossistemas, a população

poderia crescer sem limites, no entanto, existindo limites e pressão sobre os recursos naturais,

a população tem de ter limites (Klaassen e Opschoor, 1991).O aumento da poluição requer

medidas de manutenção e controlo, que retraem o suposto crescimento económico, em que

tem de ser investido capital e projetos de combate às alterações climáticas (Klaassen, e

Opschoor, 1991).

Posto isto, é necessário estabelecer ligações entre a economia e os ecossistemas para

evitar o colapso total da biodiversidade do planeta. Assim, devem ser asseguradas, primeiro, a

sustentabilidade ecológica, com foco na manutenção da saúde dos ecossistemas, onde se

procura manter os benefícios retirados dos ecossistemas sem comprometer o estado natural

dos mesmos. Segundamente, deve-se procurar a sustentabilidade económica, em que a

economia se mantenha saudável assentada na manutenção do capital base. A finalidade destes

dois objetivos é a conservação da natureza, a manutenção da produtividade económica e a

satisfação das necessidades humanas (Peter e Brett, 2017).

Além de ser necessário procurar alternativas mais sustentáveis, menos ou nada

poluentes, e adotar métodos de produção que emitam menos gases, deve ser tido em conta a

capacidade de regeneração dos recursos e a taxa de extração dos mesmos. Se a taxa de

extração for superior à taxa de regeneração, o recurso será esgotado. No entanto, se a taxa de

extração for superior à taxa de regeneração, é possível obter um recurso renovável. Um dos

desafios que surgem de imediato é que a geração atual deve consumir menos do que aquilo

que consome atualmente (Klaassen e Opschoor, 1991).

Assim, outro desafio emergente é a gestão de recursos que envolvem a natureza, os

ecossistemas, a sociedade e a economia (Greyson, 2006). Uma economia com preocupação

ecológica deve ter abordagens circulares e interdependentes, ou seja, em que existem relações

de reciprocidade entre a economia e o meio ambiente. Contudo, a expansão da economia, com

o aumento da população e da necessidade de controlo da poluição, provocam constantes

desequilíbrios entre si e os sistemas ecológicos. Assim, a própria economia necessita de se

adaptar constantemente a um ambiente em constante mudança (Perrings, 1986, 1987, citado

por Klaassen, e Opschoor, 1991). A economia tem de se adaptar às respostas dos ecossistemas

resultantes da poluição provocada. O aumento populacional reduz o espaço e tempo para agir

e lidar com eventos e crises que vão surgindo ao longo dos anos (Klaassen e Opschoor, 1991).
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Na Indonésia, usando dados de 2016, procurou-se examinar a relação entre o ambiente

e o crescimento económico de diferentes perspetivas, onde se descobriu uma diferença entre o

progresso económico existente e o que era estimado para um desenvolvimento sustentável. No

setor energético, cerca de 96% da energia consumida era de origem de combustível fóssil.

Muitas tentativas para promover as energias renováveis têm sido aplicadas, como o

desenvolvimento de políticas e regulamentos, contudo, sem os resultados esperados

(Sugiawan e Managi, 2016; Hasan, Mahlia, e Hadi Nur, 2012, citados por Kurniawan e

Managi, 2018). A Indonésia, apesar de não ser dos países com a maior economia, baseou o

seu desenvolvimento nos recursos naturais (Garnaut, 2015, citado por Kurniawan e Managi,

2018).

Revela-se assim bastante importante a alocação de investimentos, o estímulo da

inovação e o desenvolvimento de alternativas para que seja possível conciliar o crescimento

económico imparável com os recursos finitos da terra e a saúde dos ecossistemas da mesma.

1.5.                Sustentabilidade nas Organizações

É no âmbito da compreensão da importância da sustentabilidade e da necessidade de

integração da mesma a nível transversal em toda a sociedade que as organizações estão

colocadas. Assim, abordar este tema torna-se relevante para compreender melhor como as

práticas sustentáveis se aplicam nas organizações.

De forma a destacar a sua importância, serão mencionados alguns dos estudos

realizados sobre o tema. Podemos apontar, primeiramente, o conceito de “Fábrica

Ultra-Eficiente”, abordado por Waltersmann et al. (2019), caracterizado por uma fábrica sem

qualquer tipo de perda, onde são utilizados os mínimos recursos possíveis de forma a reduzir

o impacto ambiental o máximo possível. Idealmente, os recursos são reutilizados e reciclados

em ciclos fechados, paralelamente à utilização de energias reutilizáveis. As cinco áreas da

“Fábrica Ultra-Eficiente” são: os materiais, a energia, as emissões, as pessoas / colaboradores

e a organização. Pode-se aplicar este conceito ao nível do processo, produção e

estabelecimentos até às estruturas urbanas e globais.

Os autores apontam três abordagens que podem ser utilizadas para a avaliação do

desempenho sustentável: a comparação do desempenho ambiental de outras empresas através
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de relatórios de sustentabilidade e dados; a comparação do desempenho sustentável das

empresas através de correspondência com as melhores técnicas existentes e disponíveis; e a

determinação de objetivos com abordagens científicas, como por exemplo, a redução de

emissões estabelecidas pelas próprias empresas. Estes objetivos são realistas, politicamente e

cientificamente aceites, exigem pouco esforço pela empresa e a comparação deve servir como

primeira opção, e incluir as três dimensões da sustentabilidade: social, económica e ambiental.

Tal como as ferramentas de comparação e observação para análise e melhoria do

desempenho da sustentabilidade, Albino et al. (2009), fortalecem esta teoria ao analisar os

produtos verdes das empresas e se são suportados pelas estratégias ambientais (gestão verde,

eco-eficiência material, eficiência energética e cadeia de abastecimento verde), o que fornece

determinadas linhas orientadoras. Os autores recorrem a uma taxa que mede a percentagem de

empresas que desenvolvem produtos verdes e as que não o fazem. Para esta análise, recorrem

ao Dow Jones Sustainability World Index (DJSWI) para comparação de valores e à recolha

de informação de relatórios e documentos dos sites das empresas analisadas, no que diz

respeito à sustentabilidade e ao ambiente. Na análise de 255 empresas, o número de empresas

que desenvolvem produtos verdes é superior às que não desenvolvem produtos verdes, e é

também superior a níveis de adoção de estratégias ambientais. O setor da saúde apresenta

níveis mais baixos em termos de produtores verdes. Isto deve-se ao facto de existir um maior

número de restrições nacionais e internacionais de normas e regulamentos a que os produtos e

produtores estão sujeitos, relativamente à qualidade e segurança, podendo ser um fator que

restringe a inovação para a produção “verde”. Outro setor em que se observam níveis mais

baixos de produtores “verdes” é no setor do consumidor. Nesta área o motivo é o facto de

serem considerados os produtores de bens e serviços. No entanto, considerando somente os

bens, a percentagem sobe 5%. Em termos geográficos, a percentagem de empresas europeias

que produzem produtos verdes é sempre superior, enquanto que o número de empresas

asiáticas a adotar as mesmas abordagens é inferior à média. Os autores registram que mais de

70% das empresas da amostra adotam níveis elevados de “gestão verde”, “eco-eficiência de

material” ou “eficiência energética”. A “eficiência energética” é a estratégia mais adotada, a

“cadeia de abastecimento verde” é a menos adotada. Somente no setor da tecnologia é que a

abordagem estratégica “cadeia de abastecimento verde” é que é adotada, sendo uma

demonstração da importância da flexibilidade ambiental das componentes para produzir um

produto tecnológico verde (exemplo dos processadores para fazerem os computadores mais
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eficientes). Por outro lado, o estudo revela que as abordagens ambientais estratégicas adotadas

dependem do setor das empresas, possibilitando a identificação do tipo de abordagens

adotadas por cada setor. Isto pode representar linhas orientadoras para as empresas que

pretendem desenvolver produtos verdes em determinado setor. A “gestão ambiental” é uma

das abordagens mais adotadas pelas empresas para todos os setores, excetuando o setor da

tecnologia e da saúde.

O estudo realizado por Albino et al. (2019) é relevante na medida em que fornece

indicações para empresas que queiram abordar questões ambientais e de sustentabilidade ao

dar atenção ao desenvolvimento de produtos verdes, nomeadamente, fornece indicações

específicas direcionadas por setor relacionadas com as estratégias mais abordadas pelos

produtores de produtos verdes. Os autores concluem que mais de 50% das empresas da

amostra desenvolvem produtos verdes, tanto a nível de setor, à exceção da saúde e consumo,

como ao nível geográfico, não existindo um registo de uma área mais significativa.

Por fim, dentro do raciocínio dos métodos de comparação e análise para a melhoria da

sustentabilidade, María Molinos-Senante e colegas (2016) analisam a sustentabilidade em

empresas portuguesas de águas, onde referem que a adoção de análises e avaliações

(benchmarking) em empresas de águas são importantes para evitar a centralização dos

serviços e para garantir a qualidade dos mesmos. Estas análises são feitas através de

indicadores de desempenho, através da comparação, que permite aos consumidores observar

informação clara e poder comparar entre fornecedores. Os autores referem que os indicadores

de desempenho podem ser limitados, uma vez que não fazem análises holísticas e que os

resultados provenientes dessas análises não refletem o resultado geral das empresas e torna

difícil uma avaliação geral das empresas de águas. Um obstáculo mencionado é que o

desempenho elevado de um indicador não compensa o desempenho fraco de outro indicador,

não havendo assim uma análise holística da empresa no seu todo. A sugestão dos autores

para ultrapassar este obstáculo é a agregação dos indicadores de desempenho de forma a que

seja possível fornecer uma análise geral. A utilização de “Multi-Criteria Decision” para juntar

indicadores é uma ferramenta utilizada para fazer análises da sustentabilidade de atividades,

serviços, processos, entre outros.

Desta forma, com linhas de referência, ferramentas e métodos de comparação, é

relevante perceber realmente quais as iniciativas a merecer destaque, como analisa Lozano

(2019), que aborda o tema da integração de sustentabilidade nas empresas e faz uma análise

de iniciativas corporativas que visam esse objetivo. Neste artigo, Lozano ajuda a clarificar
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como é que dezasseis iniciativas de sustentabilidade (análise do ciclo de vida, produção limpa,

responsabilidade corporativa e social, relatórios de sustentabilidade, entre outros) abordam os

diversos componentes de uma empresa, como as operações e processos, gestão e estratégia,

sistemas organizacionais, compras e marketing, e avaliação e comunicação, e contribuem para

as dimensões da sustentabilidade, economia, ambiente, social e tempo. Regista-se que cada

iniciativa tem vantagens no que diz respeito ao foco na sustentabilidade e nas componentes da

empresa, no entanto, existem desvantagens quando toca a complexidade da sustentabilidade.

O estudo debruça-se, também, sobre como focar somente numa iniciativa pode trazer uma

contribuição mínima ou limitada para a sustentabilidade da organização e do seu sistema.

Algumas das iniciativas são “Industrial Ecology”, “Environmental and Social

Accounting”, “Corporate Social Responsibility”, “Life Cycle Assessment”, “Cleaner

Production and Zero Emissions”, “Sustainable Livelihoods, “Environmental Management

Systems”, entre outros. A iniciativa “Industrial Ecology” contribui para as operações e

processos e para a economia e o ambiente. A iniciativa “Environmental and Social

Accounting” contribui para a gestão e estratégia, e para todas as dimensões da

sustentabilidade, à exceção do tempo. A iniciativa “Triple Bottom Line”, por sua vez,

contribui para a gestão e estratégia, e para todas as dimensões da sustentabilidade, à exceção

do tempo. A iniciativa “Eco-efficiency” contribui para as operações e processos, e economia e

ambiente, somente. Estes são apenas alguns exemplos de iniciativas que abordam algumas

áreas do sistema das empresas e das dimensões da sustentabilidade. As áreas menos

abordadas no sistema da empresa são sistemas organizacionais e as compras e marketing. As

iniciativas que abordam as compras e marketing são “Triple Bottom Line” e “Eco-Labelling”.

A primeira toca todas as dimensões da sustentabilidade, à exceção do tempo, e a segunda toca

somente a dimensão do ambiente.

O autor utiliza cálculos e princípios matemáticos para combinar os grupos de

iniciativas, sob a limitação de se utilizar o mínimo de iniciativas possíveis e,

simultaneamente, atingir o máximo do sistema da empresa e das dimensões da

sustentabilidade. Aqui, as combinações de iniciativas dependem das condições do sistema da

empresa e das dimensões da sustentabilidade. Estas combinações dependem também da

estratégia organizacional, a cultura organizacional e os fatores contextuais, e da dimensão do

tempo da sustentabilidade.

Lozano (2019) dá o exemplo de uma empresa de produção que vende para outras

empresas. O autor refere que a empresa poderia adotar uma combinação de “Cleaner
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Production” (operações, processos e dimensão ambiental), “Triple Bottom Line” (gestão,

estratégia, compras e marketing) e “Sustainable Reporting”. Assim, a empresa estaria a

abordar o sistema da organização e a cobrir as dimensões da sustentabilidade.

Numa melhor exemplificação de abordagem à sustentabilidade numa empresa, Hahn e

Scheermesser (2005), realizaram inquéritos a empresas alemãs para apurar o nível de

sustentabilidade nas empresas, apresentando questões sobre o significado e relevância da

sustentabilidade, a motivação quanto ao seu compromisso para a sustentabilidade e o uso de

várias ferramentas de gestão para implementar a sustentabilidade nas práticas organizacionais.

As questões apresentadas no formulário foram “Qual é o significado e a relevância do

desenvolvimento sustentável para as empresas?”, “Porque é que as empresas se comprometem

com o desenvolvimento sustentável?” e “Que ferramentas de gestão são utilizadas para

implementar o desenvolvimento sustentável nas empresas?”. Para cada pergunta foram

atribuídas opções em que os inquiridos tinham de avaliar numa escala de quatro níveis, de

“muito importante” a “pouco importante”. De seguida, tinham sete afirmações sobre

interpretações da sustentabilidade nas empresas e tinham de avaliar a sua concordância na

mesma escala. A segunda parte do questionário tinha como foco os motivos pelos quais as

empresas adotam objetivos sustentáveis. Para tal, foi questionada a significância entre 12

possíveis razões para o compromisso com a sustentabilidade. Por último, na terceira parte do

questionário, foram apuradas as atividades e ferramentas utilizadas pelas empresas para

implementar desenvolvimentos sustentáveis. Isto inclui sistemas de gestão, atividades dos

colaboradores e todo o tipo de atividade social. Para cada ferramenta, é questionado se a

empresa a utiliza ou se planeia utilizá-la no futuro.

Hahn e Scheermesser (2006) apontam que, apesar de 80% das empresas da amostra

referirem que a sustentabilidade tem relevo para elas, há uma diferença entre a motivação e a

implementação. Os autores constatam a existência de um vasto leque de abordagens ao

desenvolvimento sustentável. Adicionalmente, identificam três tipos de grupos de

sustentabilidade, sendo estes os líderes sustentáveis, os ambientalistas e os tradicionalistas. O

grupo dos líderes na sustentabilidade, o grupo mais pequeno, é caracterizado pela sua

proatividade e uso de ferramentas, métodos e implementação de sustentabilidade. Segundo os

autores, este grupo tem uma preocupação crescente na implementação de fatores sociais. Por

outro lado, é referido que a sustentabilidade é motivada por razões éticas, afastando-se do

núcleo do negócio da empresa, sendo colocado em causa a estabilidade económica, e sendo

considerado um “luxo” que só pode ser implementado em tempos de prosperidade económica.
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Estas empresas têm o desafio de conseguir conjugar a proatividade e a abordagem na direção

sustentável com o desempenho económico. O segundo grupo, é constituído por empresas

tradicionais, que têm como motivos para a adoção de práticas sustentáveis as relações

públicas e de imagem da empresa, sendo muito poucas as abordagens sustentáveis adotadas

por estas empresas. Os motivos sugeridos pelos autores são a implementação de medidas

mínimas que correspondam com as expectativas do público e sem que altere

significativamente a forma de funcionar da empresa. Por último, o terceiro e maior grupo, as

empresas ambientalistas, é onde se encontram as maiores empresas. Estas empresas utilizam

em regra geral sistemas de gestão como o sistema “EFQM (European Foundation for Quality

Management)”, o “EMAS (Eco-Management and Audit Scheme)”, e as normas internacionais

ISO (International Organization for Standardization) 14000 e 9000. Os autores referem que a

implementação de sistemas de gestão é vista por muitas empresas como um custo superior ao

benefício adjacente, o que pode ser um motivo pelo qual só as grandes empresas procederem

à sua implementação. Apesar de o foco principal ser o ambiental, o estudo sugere que a

preocupação com a articulação de fatores sociais com ambientais é cada vez maior.

Nas conclusões sobre a sustentabilidade em empresas alemãs, Hahn e Scheermesser

(2005) apontam que este estudo sugere que as medidas para o desenvolvimento da

sustentabilidade numa organização devem ser adaptadas às necessidades da empresa e ao seu

contexto. Os autores dão a comparação de que as iniciativas para as empresas líderes em

sustentabilidade irão ter objetivos diferentes das que seriam implementadas em empresas

tradicionais, que requerem outro tipo de atenção. Por outro lado, referem que, a perspetiva dos

líderes das empresas sobre a sustentabilidade tem uma influência importante na adoção de

comportamentos sustentáveis. Os resultados relativamente à tipologia das empresas fornecem

evidência empírica de que poderá haver uma ligação entre as percepções da gestão quanto a

questões de sustentabilidade, a motivação para o compromisso com a sustentabilidade e as

ferramentas para implementar a sustentabilidade nas práticas organizacionais. Por último,

apesar de existir uma demonstração geral de relevo atribuído à sustentabilidade, o

desenvolvimento da gestão sustentável varia nas empresas. Os autores apontam dois

resultados principais provenientes do estudo. Primeiro, o conceito de sustentabilidade difere

nas empresas, umas vez que as abordagens à sustentabilidade são diferentes nas mesmas.

Segundo, a adoção de desenvolvimento sustentável nas empresas poderá ser problemático.
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1.6. A Importância dos Fornecedores na Sustentabilidade das

Organizações:  Cadeias de abastecimento sustentáveis

O aumento da preocupação com a sustentabilidade tem como efeito o impacto na forma com

os bens e serviços são inicialmente manufaturados e distribuídos. Assim, grande foco recai

sobre o impacto ambiental das empresas de fabrico e de distribuição (Vithessonthi, 2009,

mencionado por Bag et al., (2018)). Isto contribui para a importância de estudar e analisar os

fornecedores ao longo da cadeia de abastecimento, que servem todo o tipo de empresas e

entidades privadas e públicas (Büyüközkan e Çifçi, 2012, mencionados por Schramm e

colegas, 2020). O papel do fornecedor reside na relação e dependência que tem com os

parceiros ao longo de toda a cadeia de abastecimento e, também, na relação de

competitividade que move o mercado e a economia, em prol da melhoria dos serviços. Assim,

a seleção de fornecedores através de uma gestão sustentável da cadeia de abastecimento

torna-se relevante para a sustentabilidade das atividades e para o impacto na economia,

sociedade e ambiente.

Contudo, no meio de um mercado volátil e incerto, provocados pelas mudanças na

procura, no custo dos materiais, alterações na tecnologia e aumento da competitividade,

surgem inúmeros obstáculos, desafios e riscos para uma empresa por si só mudar

determinadas componentes radicalmente (Sushil, 2017, mencionado por Bag e colegas, 2018).

Assim, o foco tem recaído na criação de colaborações e interligações na cadeia de

abastecimento. A evolução destas redes, ao abrigo de compras sustentáveis, contribui em

grande parte para a sustentabilidade de uma organização, pois está interligado a vários níveis

com a empresa e contribui para a satisfação de objetivos de sustentabilidade. Contribui,

também, para a competitividade no mercado de trabalho (Markley e Davis, 2007; Chiou e

colegas, 2011, mencionados por Bag e colegas, 2018).

Algumas ações para desenvolver os fornecedores e as relações entre os mesmos e com

as empresas são a formação, educação e monitorização de atividade. Abordar problemas

ambientais, neste âmbito, irá contribuir para a melhoria do desempenho dos fornecedores,

através da partilha de conhecimento e de ativos (Akhavan e Beckmann, 2017, mencionados

por Bag, 2018).
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Assim, as empresas que têm muito dinheiro, ao invés de dar somente importância a

fatores como qualidade, custo, flexibilidade, desempenho, entre outros, estão a dar cada vez

mais importância à sustentabilidade na seleção dos fornecedores, (Awasthy e Hazra, 2019,

mencionados por Jia e colegas, 2021).

Contudo, a ocorrência de “spillovers”, ou seja, acontecimentos que surgem devido a

influências exteriores, podem não suceder muito facilmente na cadeia de abastecimento. Num

estudo de Muthulingam e colegas, 2016, os autores indicam que a verificação de “spillover”

de conhecimento de qualidade poderá não ocorrer muito facilmente, sendo mais provável em

situações específicas. Os autores apontam que o “spillover” pode ocorrer ao nível dos

operadores, nas atividades de produção e em fornecedores mais pequenos e com

procedimentos menos complexos.

É neste contexto que é realçado o papel das cadeias de abastecimento, tornando as

quais componentes essenciais das organizações e que necessitam incorporar processos

sustentáveis nas suas operações. Devido à sua complexidade, surgem desafios. Uma cadeia de

abastecimento tem de ser eficiente, flexível, resiliente e rápida na entrega do que é esperado, a

preços acessíveis e em ambientes voláteis (Mota e colegas, 2015).

A sustentabilidade foi identificada como um dos motores influentes das cadeias de

abastecimento (Barbosa-Povoa, 2014, mencionado por Mota e colegas, 2015). Este tema,

ainda com muito por estudar, já foi abordado de algumas formas, através de estudos

realizados sobre a existência de legislação, como, por exemplo, na troca de emissões no

planeamento de cadeias de abastecimentos (Benjaafar e colegas, 2013; Chaabane e colegas,

2012, mencionados por Mota e colegas, 2015). Por sua vez, modelos de otimização que

desenvolvem cadeias de abastecimento com ciclos fechados (fundamentais na economia

circular) têm ganho relevância, uma vez que facilitam a tomada de decisão no âmbito da

responsabilidade do ciclo de vida dos produtos, sendo atualmente uma prática usada em

vários países. Tem sido revisto também o conceito de cadeias de abastecimento com ciclos

fechados com foco no retorno de valor, no âmbito do fabrico e produção com consciência

ambiental e com processos logísticos “verdes” (Mota et al., 2015). Têm sido integrados

indicadores para objetificar as cadeias de abastecimento com ciclos fechados, e as

metodologias de avaliação do ciclo de vida dos produtos para medir impactos ambientais têm

adquirido cada vez mais relevo.
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No entanto, apesar da premência do tema, as medidas tomadas pelas empresas poderão

não ser as mais convincentes. Thorklason et al. (2018) realizaram um estudo a 449 empresas,

nas áreas alimentar, têxtil e produtos de madeira, para perceber as práticas sustentáveis de

abastecimento das mesmas, no que diz respeito a 16 práticas, tais como código de conduta,

investimento na cadeia de abastecimento, formação aos fornecedores, entre outras (). Dentro

da amostra, 52% das empresas (235) adotam pelo menos uma prática de abastecimento

sustentável. Também, 71% das 16 práticas sustentáveis de abastecimento estão ligadas a

materiais específicos de entrada, por exemplo, podem utilizar materiais reciclados, mas o

rasto do produto previamente no ciclo de vida não é tido em conta. Os materiais de entrada

mais comuns abordados pelas práticas sustentáveis de abastecimento são a madeira e o óleo

de palma. Além disso, 27% das práticas aplicam-se somente a uma linha do produto ou estão

a ser implementadas ao nível piloto. Registou-se ainda que 37% das práticas utilizadas são

sujeitas a auditorias por terceiros, ou seja, não são os compradores a fazer as auditorias.

Dentro destas, 96% dos padrões externos são também sujeitos a auditorias de terceiros. Por

sua vez, 60.5% das práticas só se aplicam aos fornecedores de primeiro nível, ou seja, os

fornecedores diretos. Apenas 1.5% das práticas utilizadas abordam sub-fornecedores, ou seja,

fornecedores intermédios e somente 3% das práticas que rastreiam os produtos desde o

produto inicial até ao produto final são utilizadas.

Por outro lado, os autores constataram que as práticas sustentáveis de abastecimento

raramente abordam desafios sociais e ambientais mais gerais, visando somente nos Objetivos

de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) com foco principal nas condições de trabalho e

conformidade com leis nacionais. Realizando uma comparação entre as práticas de

abastecimento sustentável e os ODS, todas se relacionam com o ODS 12, Produção e

Consumo Responsável. Além disso, é abordado primeiramente o ODS 8, Trabalho Digno e

Crescimento económico, através dos direitos laborais, e o ODS 16, Paz, Justiça e Instituições

Eficazes, através da conformidade com as leis, em que quase 50% das empresas abordam

cada um destes tópicos na cadeia de abastecimento. Apenas 15% das empresas abordam a

saúde, energia, infraestrutura, alterações climáticas, educação, género e pobreza. Por último,

também se observou que as grandes empresas expostas aos consumidores e à sociedade no

geral têm mais tendência a adotar práticas de abastecimento sustentável. As grandes

empresas, com elevadas receitas, a servir mercados europeus e localizadas em países com

elevada densidade de ONG (Organizações Não Governamentais), que identificam riscos

sociais e ambientais na cadeia de abastecimento e com uma marca visível para os
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consumidores estão associadas à adoção de pelo menos uma prática de abastecimento

sustentável.

A adoção de práticas de abastecimento sustentável ocorre em empresas mais a jusante

e apenas junto dos fornecedores diretos, ocorrendo pouca influência junto dos fornecedores

intermédios. Além disso, empresas que não são voltadas para o consumidor, tendo menos

tendência para adotar estas práticas, irão afetar a adoção das mesmas ao longo da cadeia de

abastecimento, deixando por abordar vários desafios de sustentabilidade (Thorklason et al.,

2018).

As empresas utilizam estas práticas de abastecimento sustentável somente num

subgrupo dos materiais de entrada ou numa linha do produto. Por um lado, o foco em

materiais como madeira e óleo de palma é bastante importante, no entanto, a falta de

cobertura aos fornecedores e materiais é uma lacuna para o impacto das práticas de

abastecimento sustentável (Thorklason e colegas, 2018).

Outro estudo realizado em 2012 (Harms et al., 2012) sobre a gestão de cadeias de

abastecimento sustentáveis em empresas alemãs também fornece alguma informação sobre

este tema. As empresas de sociedades anónimas alemães preferem uma abordagem de risco

em vez de oportunidade no que diz respeito à gestão da cadeia de abastecimento. A primeira

caracteriza-se por uma gestão reativa às exigências dos stakeholders e foca-se no contorno de

riscos na gestão da cadeia. A segunda diz respeito a uma abordagem que tem foco nas

oportunidades relacionadas com a cadeia de abastecimento e o desenvolvimento sustentável e

inovação dos produtos. As empresas optam por uma gestão de risco para evitar o mesmo e

para manter a imagem junto da sociedade. Não obstante, estas empresas dão valor e

importância aos consumidores, o que influencia a gestão sustentável da cadeia de

abastecimento, aumentando o foco em pesquisa e desenvolvimento e práticas sustentáveis

junto dos fornecedores (Harms e colegas, 2012).

1.7.          As compras públicas

Nomeiam-se de compras públicas todas as aquisições realizadas por entidades públicas. Para

existir uma compra pública tem de existir também uma necessidade por um produto e/ou

serviço. Assim, quando uma organização pública define o que necessita, procede à elaboração

de uma lista de requisitos necessários para efetuar uma compra, como, por exemplo, a seleção
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do fornecedor, enumerando-se critérios para a sua apuração, onde posteriormente será

apresentado um contrato (Grandia, 2018). Estas compras podem ser definidas como

funcionais ou técnicas. Quando falamos de compras funcionais, referimo-nos à função que o

bem ou serviço deve possuir, como, por exemplo, o fornecimento de luz nas secretárias.

Quando falamos de compras técnicas, falamos nos componentes do produto, como por

exemplo, o tipo e cor das lâmpadas. (Grandia, 2018).

Um dos principais objectivos das políticas de compras públicas é a eficiência e a

redução de custos, atribuindo a melhor aplicação possível do dinheiro dos contribuintes. Um

dos seus propósitos adicionais é converter o dinheiro utilizado em benefícios sociais,

inclusive melhorias ambientais e estímulos à inovação (Rainville, 2016). Na sua larga

maioria, as compras públicas são reguladas. No caso da União Europeia, existem várias

diretivas, como a Diretiva 2014/24/UE e a Diretiva 2014/25/UE do Parlamento Europeu e do

Conselho sobre compras públicas e compras na área da água, energia, transportes e serviços

postais, respetivamente. Estratégias e iniciativas como a Europa 2020, apelam e sustentam a

necessidade de adoção de práticas de compras públicas sustentáveis.

Podemos considerar a abordagem micro no que diz respeito à análise feita às compras

a todos os níveis governamentais, e por consequência, no caso dos Estados Unidos da

América os resultados podem não ser os mais precisos, uma vez que apenas são registadas as

compras feitas por governos federais através de contratos. A limitação aqui é, efectivamente,

o registo da condição destas compras. Alguns países da União Europeia e o Reino Unido

requerem dados ao nível micro para estas compras (Hafsa, Darnal e Bretschneider, 2020),

enquanto que uma análise macro utiliza dados da “OCDE” (Organização para a Cooperação e

Desenvolvimento Económico) onde o cálculo das compras públicas é feito através da soma do

consumo dos agentes intermediários, as compras de capital e as compras de produção de

mercado (Hafsa, Darnal e Bretschneider, 2020).

Existem diferenças entre compras públicas e compras no setor privado. As compras

públicas respondem a padrões de transparência, integridade, responsabilização e estão sujeitas

a princípios implementados por entidades governamentais. Respondem, também, perante um

maior número de stakeholders, sendo estes, por exemplo, cidadãos, organizações e uniões, e,

por sua vez, estão sujeitas a mais regulamentações e restrições do que as compras no setor

privado (Grandia, 2018). Existem vários obstáculos e desafios para a sua implementação,

como o reconhecimento da necessidade e a familiaridade com o tema, desafios
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organizacionais, percepção de maior prejuízo do que de benefício, adaptação à legislação e

exigências das organizações e do público e dificuldade na seleção dos fornecedores (Ahsan e

Rahman, 2016), e por fim, a falta de linhas orientadoras e cooperação por parte de autoridades

superiores (Testa e colegas, 2014).

1.7.1         Compras públicas sustentáveis

As compras públicas sustentáveis, no sentido literal traduzido de “green public procurement”,

compras públicas verdes, focam-se em compras que reduzem o impacto ambiental durante o

ciclo de vida dos produtos e serviços (Rainville, 2016).

O foco é a preferência por produtos e/ou serviços com certificados que respeitem a

adoção de critérios ambientais, padrões de uso de energia e redução das emissões. O seu

objectivo é a integração de critérios nos contratos de forma a dar preferência a práticas

sustentáveis a todos os níveis, sendo a base para a difusão da inovação na compra de produtos

e serviços. Pretendem ter a maior redução possível do impacto ambiental com o maior

benefício possível para a economia e o meio social (Rainville 2016).

Pode-se considerar, como exemplo, a nível europeu, a área dos concursos públicos de

produtos alimentares e serviços de catering onde já são utilizadas abordagens e critérios

ambientais, tanto a nível nacional, regional e local, como em escolas. Na europa, cerca de

55% das vendas das empresas de catering são para as instituições públicas. Aqui, os critérios

mais relevantes são a produção orgânica, a produção sazonal, a formação, o transporte e

embalamento, o planeamento, a gestão do desperdício, produtos marinhos e de aquicultura e o

bem-estar animal (Neto e Caldas, 2017).

Na área da energia podemos considerar, como exemplo, a Suécia, onde actualmente

estão a ser implementados critérios de sustentabilidade na promoção de combustíveis

renováveis nos transportes públicos em duas regiões. Na região de Skåne, implementaram

requisitos para utilização de biogás, para estimular o mercado na sua utilização, no entanto, os

custos elevados levaram à mudança para requisitos mais funcionais. Aqui, as compras são

utilizadas para fomentar a procura por biocombustíveis, aumentando a necessidade de suporte

político, conhecimento e aceitação do aumento de custos. O mesmo aconteceu na região de
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Jämtland. Aqui, as compras são utilizadas como instrumento para partilha de biocombustíveis

para reduzir custos e aumentar a flexibilidade. A utilização de requisitos funcionais e

específicos são um motor de criação de desafios e oportunidades, e propulsores de influência

no mercado. A implementação de requisitos requer suporte político, informação,

conhecimento e a aceitação do aumento de custos. (Aldenius e Khan, 2016).

Em Espanha também se registam ações e compromissos perante a sustentabilidade.

Nos centros universitários, que desempenham um papel importante na promoção da

sustentabilidade junto dos seus estudantes, futuros atores da sociedade, e com os seus

stakeholders, um estudo de 2014 revela que cerca de 21.5% das universidades já aplicaram

medidas relacionadas com compras sustentáveis, e 72,5% possuem departamento responsável

por temas da sustentabilidade. Na generalidade, estas instituições implementam critérios

ambientais nas suas compras e especificações contratuais, e ocasionalmente organizam apelos

e campanhas sobre o tema (Pacheco e Bastante, 2014).

Um estudos de Fuentes et al. (2019) indica que em Valência, uma região com um

enorme número de entidades públicas com peso no PIB espanhol, são utilizados cerca de

19.7% de critérios ambientais nos contratos. O setor da engenharia civil incorpora critérios

ambientais, sobretudo quando são administradores regionais. Em projetos de maior

orçamento, o setor da engenharia civil e construção incorporam a mesma quantidade de

critérios).

1.7.2.       O papel dos municípios

Em 2010, cerca de 19% do PIB europeu era atribuído a compras públicas (Rainville, 2016).

Mais recentemente, segundo dados de 2018 na União Europeia, cerca de 250,000 entidades

públicas efetuam compras avaliadas em 14% do PIB. Aqui estão incluídas compras de bens,

serviços e trabalhos (Grandia, 2018), que, por sua vez, têm uma elevada capacidade de

influência na implementação de determinadas políticas. Podemos ter como exemplo os Países

Baixos, onde o governo utiliza as compras públicas para estimular a procura de bens e

serviços sustentáveis (Grandia, 2018). Ainda em 2018, a percentagem das compras públicas

no PIB dos Estados Unidos da América, Reino Unido, Itália e Países Baixos estava entre os

19-24%, 13-56%, 3-10% e 12-38%, respetivamente (Hafsa, Darnal e Bretschneider, 2020).

Estas percentagens refletem a capacidade de guiar o mercado em determinada direção, neste
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caso, em direção à sustentabilidade, sendo isto feito através, na sua maioria, de contratos

celebrados com os fornecedores (Hafsa, Darnal e Bretschneider, 2020).

O papel dos municípios passa, essencialmente, por atribuir relevância a um padrão de

compras sustentáveis, que parte do setor público, de forma a refletir as necessidades dos

consumidores (Rainville, 2016). O peso atual que os municípios têm no PIB nacional é uma

das ferramentas principais na mudança do foco para uma implementação mais alargada de

práticas sustentáveis com vista a uma economia com uma redução gradual da sua pegada

ecológica.

Contudo, a influência da procura por alternativas sustentáveis, por parte do setor

público, poderá não ser imediata e direta, pelo que o reflexo poderá verificar-se através de

“spillovers”, um acontecimento que ocorre devido a influências externas, que neste caso pode

ser interpretado como a adoção gradual de práticas sustentáveis por parte de outras

organizações como medida para acompanhar a evolução do mercado.

Os governos locais, ou municípios, estão a adotar cada vez mais políticas de compras

sustentáveis, de forma a reduzir as pegadas ecológicas (McCrudden, 2004, mencionado por

Nijaki e Worrel, 2011). Assim, o papel dos municípios na abordagem à sustentabilidade

através de políticas e programas de desenvolvimento e bem-estar social, económico e

ambiental tem sido cada vez mais estudado e analisado (Clark 2007; Jepson 2004; Kates,

Parris, e Leiserowitz 2005; Portney e Berry 2010; Slocombe 1993; WCED 1987,

mencionados por Levesque e colegas, 2016). As práticas sustentáveis devem ser

implementadas a todos os níveis governamentais (Gibbs e colegas, 2002; Ostrom, 1999,

mencionados por Levesque e colegas, 2016). Com isto, a nível local, o planeamento é feito

com vista no crescimento, manutenção dos recursos e garantia de igualdades (Campbell 1996;

Downs 2005; Hanna 2005, mencionados por Levesque, 2016).

Estudos realizados na América do Norte apontaram que os maiores municípios têm

significativamente mais tendência para adotar políticas de desenvolvimento sustentável, em

comparação com os municípios mais pequenos (Conroy and Iqbal 2009; Homsy e Warner

2014; Lubell, Feiock, e Handy 2009, mencionados por Levesque e colegas, 2016). Sendo que

os municípios considerados pequenos são os que têm menos de 50.000 pessoas, onde,

também, principalmente em meio rural, existe falta de recursos tecnológicos para adotar

políticas de inovação (Berke e Conroy 2000, Bulkeley e Betsill 2005; Miller e colegas. 2009,
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Wilson 2006, mencionados por Levesque e colegas), ou falta de suporte político e restrições

fiscais (Knox e Mayer, 2012, mencionados por Levesque e colegas, 2016).

É relevante adotar medidas para analisar o papel do município para efetivamente

permitir um planeamento de programas sustentáveis que fomentem a educação e outros

planos. Independentemente do tamanho do município, há fatores que caracterizam as suas

ações em termos de desenvolvimento sustentável, tais como, os rendimentos e educação, o

crescimento da comunidade, a participação da comunidade, a existência de “atores” públicos

e a existência de conhecimento. Levesque et al. (2016) descobriram, no seu estudo, que a

estrutura governamental, os grupos de interesse e um maior crescimento são fatores que, em

conjunto, contribuem para a probabilidade de adoção de políticas de sustentabilidade. O

estudo destes autores aponta também que algumas características institucionais influenciam a

adoção de políticas de sustentabilidade, por exemplo, as comunidades que só tomam decisões

em reuniões da cidade estão associadas a baixos níveis de sustentabilidade.

Devido às limitações existentes nos governos locais e aos desafios da sustentabilidade

adjacente, os oficiais dos governos devem trabalhar as compras dos municípios como uma

ferramenta de desenvolvimento e como uma política ambiental, através da inovação e

persistência (Nijaki e Worrel, 2011).

Alguns obstáculos associados ao desenvolvimento de práticas de sustentabilidade são

as distâncias (culturais e físicas) e diferenças entre os departamentos do município, em que o

departamento das compras pode ter pouca influência nas compras da instituição. Os

orçamentos dos municípios poderão também constituir um desafio, pois as compras

excessivas para evitar cortes de orçamento não constituem a melhor abordagem a compras

sustentáveis. É preciso fazer uma boa gestão dos orçamentos. O conflito de interesses entre

compras é outro obstáculo, em que os municípios poderão dar prioridade ao utilizador final

em detrimento dos objetivos sustentáveis. É de apontar, também, a cultura existente de evitar

os riscos, em que os departamentos se guiam pelos fatores externos e procuram evitar desafios

e obstáculos. Por último, existem poucos conhecimentos nos departamentos para desenvolver

e adotar práticas de sustentabilidade. Assim, a inclusão de medidas e políticas de

sustentabilidade irá depender bastante das competências de determinado departamento

(Kristensen et al., 2020).
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Num estudo realizado por Kristensen et al. (2020), em municípios Dinamarqueses,

observa-se que as práticas de compras públicas estão baseadas no seguimento da lei, na

necessidade de satisfazer o utilizador final e no uso de “ecolabels” e ferramentas semelhantes.

Assim, o papel dos municípios, diretamente ligado às compras públicas, começa com o

estudo, desenvolvimento e incorporação de componentes circulares e sustentáveis, como

alterações no tipo de contratos realizados e estabelecimento de novas colaborações e

parcerias, tudo através de uma prévia articulação entre departamentos e definição de objetivos

de sustentabilidade transversais.
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CAPÍTULO 2

Metodologia

2.1. Objecto de Estudo - os fornecedores de um município da área

metropolitana de Lisboa

Optou-se por ter em conta um município da área metropolitana de Lisboa e os seus

fornecedores correspondentes.

Como mencionado anteriormente, o papel dos fornecedores numa economia revela-se

fulcral, pois são as suas interações, escolhas e relações que moldam as preferências, critérios e

conduzem o mercado para objetivos sustentáveis.

O objeto de estudo analisado nesta dissertação são os fornecedores do município, com

contratos em execução, que irão ser mantidos no anonimato para respeitar a sua privacidade e

proteção de dados. Estes estão inseridos em diversas categorias, como: água, combustíveis,

higiene e limpeza (produtos e serviços), eletricidade, economato, comunicações, gás, títulos

de transporte, vigilância e segurança. É importante mencionar que até à data de execução

desta dissertação, encontra-se ainda em fase de testagem as categorias de refeições escolares e

de higiene e limpeza (produtos).

A amostra deste estudo são as 34 empresas fornecedoras do município da área

metropolitana de Lisboa em causa, sendo que foram enviados 40 questionários na totalidade,

existindo 6 empresas que não responderam.
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2.2. Método

Relativamente ao método selecionado optou-se por uma investigação quantitativa baseada em

dados primários.

Existem diversas ferramentas que podem ser utilizadas para perceber e apurar o

posicionamento e o cumprimento dos fornecedores, recolher informação e avaliar dados. No

âmbito presente, a ferramenta escolhida foi a execução de um questionário extensivo.

Tendo sempre em conta que a execução de um questionário pode ter por base a

confiança nas respostas do grupo alvo, considerou-se que seria fundamental assegurar o

anonimato e a confidencialidade das informações recolhidas. .

O questionário foi elaborado em conjunto com o autor deste trabalho, o município e

uma consultora, e teve em consideração vários fatores. O primeiro factor foi a existência de

um objectivo claro, sendo este perceber o posicionamento e comportamento dos fornecedores

na sustentabilidade e na relação com o município e o seu enquadramento. Teve-se sempre em

conta a apresentação de perguntas claras, mantendo uma linguagem de fácil entendimento e

sem questões que pudessem ter interpretação ambígua. Foram também efectuados e revistas

várias versões do questionário até se obter a versão final, de modo a alcançar os resultados

com mais exatidão.

A elaboração do questionário teve em consideração a integração de componentes que

abordassem temas da sustentabilidade na área ambiental, social e económica, refletindo,

portanto, as dimensões da sustentabilidade mencionadas no capítulo anterior. Foram

igualmente considerados vários contributos da literatura sobre como analisar a

sustentabilidade das organizações e das cadeias de abastecimento.

A versão final do questionário encontra-se no Anexo A. O questionário é composto

por 10 secções de questões, sendo estes: 1- Responsável pelo preenchimento; 2- Empresa:

breve identificação e caracterização; 3- Compromisso com a sustentabilidade; 4- Políticas,

reporte e ODS; 5- Gestão de risco, temas e prioridades para a sustentabilidade; 6- Cuidar do

ambiente: o que estamos a fazer em concreto?; 7- Cuidar das pessoas: o que estamos a fazer

em concreto?; 8- Cadeia de fornecedores e sustentabilidade; 9- Sustentabilidade e relação com

a Câmara Municipal de Lisboa; 10- Sugestões e comentários finais.
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Os dados foram analisados recorrendo à análise estatística univariada - que permite

analisar cada variável separadamente, nomeadamente em termos de frequências - e bivariada -

que permite analisar como duas variáveis se comportam na presença uma da outra. Neste

caso, foram realizados cálculos de medidas de associação entre variáveis (correlações,

tabulações cruzadas, testes the chi-quadrado e análise ANOVA) através do programa

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS).

CAPÍTULO 3

Resultados

3.1 Caracterização Geral dos Fornecedores do Município

Nesta secção apresenta-se uma caracterização geral das empresas fornecedoras do município

que responderam ao questionário. A primeira dimensão de análise é a dimensão. A Figura 1

revela o predomínio de empresas de grande dimensão, que representam 52% dos

respondentes. As microempresas e as pequenas e médias empresas (PME) apresentam o

mesmo peso (24%).

Figura 1. Dimensão das empresas fornecedoras
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A segunda dimensão de análise diz respeito ao âmbito geográfico de atuação (Figura

2). A maioria das empresas atua na totalidade do território nacional, indo além da AML. 29%

dos fornecedores estão internacionalizados, atuando não só no território nacional, mas tamém

em países da UE (União Europeia) e de fora da UE. Uma minoria das empresas atua em todos

os âmbitos geográficos (Portugal, UE e fora da UE). Apenas 9% têm uma atuação restrita à

AML.

Figura 2. Âmbito Geográfico de Atuação

A terceira dimensão de análise refere-se à autonomia das empresas analisadas. A

Figura 3, revela que mais de 2/3 dos fornecedores respondentes tem total autonomia.

Figura 3. Grau de autonomia.
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3.2. Análise da Sustentabilidade dos Fornecedores do Município
Esta seção apresenta a análise à sustentabilidade dos fornecedores do município. Esta análise

irá revelar o perfil das empresas respondentes face a diversas políticas e práticas de

sustentabilidade identificadas na revisão da literatura.

Foi solicitado que as empresas fizessem uma autoavaliação do patamar atual de

sustentabilidade e das suas ambições relativamente a 2030. As questões solicitavam que cada

empresa se posicionasse numa escala de 0 a 100, em que 0 era nada sustentável e 100

completamente sustentável.

Constata-se que, em média, os fornecedores respondentes deste município fazem uma

autoavaliação positiva do patamar de sustentabilidade em que se encontram na atualidade,

visto que a média obtida para esta variável é de 62,76. A Figura 4 revela, contudo, algumas

diferenças nos posicionamentos das empresas em termos dos patamares. Verifica-se que

algumas empresas já se autoavaliam como estando nos patamares superiores enquanto que

outras se autoavaliam como estando nos patamares iniciais. O intervalo mais frequente (53%

dos respondentes) é o compreendido entre 40 e 60%.

Figura 4. Histograma da variável “Posicionamento actual em sustentabilidade”

Os resultados também revelam que estas empresas têm ambições de aumentarem a sua

sustentabilidade até 2030, o que seguramente contribuirá para o aumento da sustentabilidade

das compras públicas do município. Com efeito, como se pode observar na Figura 5, todos os
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fornecedores respondentes pretendem estar acima do patamar dos 75% e a maioria pretende

estar no patamar 95-100%.

Figura 5. Histograma da variável “Posicionamento em 2030 em sustentabilidade”

Para compreender melhor o posicionamento das empresas em termos de

sustentabilidade é importante considerar o seu atual alinhamento com as metas das estratégias

nacionais e internacionais. Consta-se que 73% das empresas estão alinhadas com metas de

ação climática nacionais, 56% estão alinhadas com metas europeias, 53% estão alinhadas com

os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) e apenas 18% estão alinhadas com o

Pacto Nacional para o Plástico. Por outro lado, 88% das empresas têm políticas formuladas

para a “Saúde e Segurança no Trabalho”, 85% para “Horários de trabalho”, 82% para

“Assédio moral e sexual”, 76% para a “Diversidade e Inclusão”, 70% para a “Igualdade

Salarial”, 65% para os “Direitos Humanos” e 62% para a “Subcontratação responsável”.

As empresas respondentes consideram que o aspeto mais importante para que

consigam dar resposta a desafios na matéria de sustentabilidade é “Trabalhar em conjunto

com os clientes” (Figura 6). Visto que o município é um dos clientes destas empresas, este

resultado sugere que o reforço da colaboração do município com os seus fornecedores

contribuiria positivamente para o aumento da sustentabilidade da sua cadeia de abastecimento

e, nessa medida, das suas compras públicas. Outros aspetos considerados importantes são:

“Conhecer as tendências e evolução do mercado”, "Ter informação para a tomada de decisão”

e "Ter capacidade financeira para investir na sustentabilidade”. Estes aspetos estão

relacionados com as capacidades internas das empresas em termos de conhecimento e
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informação e de recursos financeiros. O benchamrking com outras empresas parece ser pouco

relevante para que estas empresas consigam responder ao desafio da sustentabilidade.

Figura 6. Aspetos mais importantes para que a empresa possa responder aos desafios em

matéria da sustentabilidade

A maioria das empresas já nomeou um responsável ou equipa para as áreas ambiental,

da sustentabilidade, qualidade, segurança e saúde no trabalho e responsabilidade social

(Figura 7), o que denota a formalização em termos de estrutura organizacional das várias

temáticas. É interessante notar que a área da sustentabilidade é aquela em que uma menor

percentagem de empresas já nomeou um responsável ou equipa.
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Figura 7. Percentagem de empresas com responsáveis nas várias áreas

No que diz respeito à “Política, Reporte e Objetivos de Sustentabilidade” verifica-se

(Figura 8) que estas empresas têm vindo a adotar políticas ou compromissos, nas áreas da

segurança e saúde no trabalho, da qualidade e do ambiente. As áreas com menor adesão são

os direitos humanos, a sustentabilidade e o plástico .

Figura 8. Áreas com políticas ou compromissos formalizados

Paralelamente, a maioria das empresas estudadas já dispõe (ou está a implementar)

uma estratégia de compras sustentáveis (Figura 9), revelando assim preocupação com a

sustentabilidade da sua própria cadeia de abastecimentos. É de notar que 61% das empresas

possui um código de conduta para os fornecedores, 73% possui um sistema de seleção,

avaliação e qualificação dos fornecedores que incluem critérios de sustentabilidade (sociais,

ambientais, económicos), 35% realiza auditorias ambientais aos seus fornecedores, 56% tem

uma política de compras formalizada e publicada, 61% compra aos seus fornecedores com

critérios ambientais e 56% compra com critérios sociais.

40



Figura 9. Empresas com uma estratégia de compras que procura alternativas mais sustentáveis

Quanto a sistemas de gestão e a certificados (Figura 10), os mais relevantes para as

empresas analisadas são os sistemas de gestão de qualidade (ISO 9001), os sistemas de gestão

ambiental (ISO 14001) e os sistemas de gestão de saúde e segurança ocupacional (ISO

45001). Apenas 3% possuem sistema de gestão de compras sustentáveis (ISO 20400), o que

revela a existência de uma grande margem de progressão nesta área. Aqui, a Câmara

Municipal poderá alavancar avanços se introduzir um sistema de preferências a fornecedores

que exibam esta certificação.

Figura 10. Sistemas de gestão implementados e certificados.

ISO 14001 - Sistema de gestão ambiental

ISO 50001 - Sistema de gestão da energia

ISO 9001 - Sistema de gestão da qualidade

SA 8000, ISO 26000, NP 4469 - Responsabilidade Social
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NP 4552 -Sistema de Gestão da Conciliação da Vida Profissional, Familiar e Pessoal

ISO 45001 - Sistema de Gestão de Saúde e Segurança Ocupacionais

NP ISO 37001 - Sistema de Gestão Anticorrupção

ISO 19600 - Compliance

ISO 20400 - Compras Sustentáveis

Por outro lado, a maioria das empresas ainda não aderiu a standards de referência.

Com efeito, apenas 24% de empresas aderiram ao UN (United Nations) Global Compact,

18% ao Former Carbon Disclosure Project e 12% ao Science Based Targets Initiative.

Somente 3% aderiu ao Ellen MacArthur Foundation, fortemente associado às práticas da

economia circular. Contudo, a maioria das empresas já dispõe de produtos/serviços com

certificações e/ou rótulos ambientais, conforme se encontra patente na Figura 11.

Figura 11. Empresas com certificações/rótulos ambientais no seu serviço/produto

No que diz respeito a registros em alguma plataforma de classificação para avaliar a

responsabilidade social corporativa, compras sustentáveis ou desenvolvimento sustentável

(como por exemplo a Ecovadis ou o Carbon Disclosure Project) , apenas 23% das empresas

responderam “Sim”, embora 9% das empresas estejam em processo de implementação desta

prática  (Figura 12).
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Figura 12. Registros em plataformas de classificação para avaliar a responsabilidade social

corporativa, compras sustentáveis ou desenvolvimento sustentável.

Por sua vez, metade das empresas afirmam relatar o seu desempenho em

sustentabilidade, recorrendo ao website (29%) e/ou a relatórios em formato físico ou digital

(41%). A maioria das empresas que elaboram relatos de sustentabilidade seguem as diretrizes

do Global Reporting Initiative (GRI). Contudo, a percentagem das empresas que define uma

matriz com os principais temas e/ou prioridades em matéria de sustentabilidade é ainda de

apenas 35%, embora 24% estejam, neste momento, a implementar este procedimento (Figura

13).

Figura 13. Empresas que definem uma matriz com os principais temas e/ou prioridades em

matéria de sustentabilidade
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Já a formação na área ambiental parece ser uma prioridade para as empresas respondentes

(Figura 14), já que 73% afirmam fornecer formação nessa área aos seus colaboradores, com

destaque para as temáticas da gestão e separação de resíduos e dos consumos de água e de

energia. Nalguns casos, essa formação encontra-se associada a processos de certificação de

gestão ambiental (norma ISO 14001).

Figura 14. Empresas que dão formação sobre temas relacionados com o ambiente

Adicionalmente, procurou-se saber se as empresas têm programas e/ou objetivos

definidos para um conjunto de práticas sustentáveis (Figura 15). A este respeito, destacam-se

programas e/ou objetivos relacionados com a “redução do consumo de energia” a “gestão e

redução de resíduos e desperdício” e “desmaterialização dos processos” (redução consumo

papel.
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Figura 15. Empresas com programas/objetivos para práticas de sustentabilidade

Finalmente, foi analisado o número de empresas com determinadas práticas de

sustentabilidade. A práticas mais frequente é a separação e encaminhamento de resíduos para

reciclagem (praticada por 79%). 26% que utilizam matérias-primas com certificação

ambiental e/ou ética, 38% que utilizam matérias-primas compostas por materiais reciclados e

apenas 3% utiliza matérias-primas provenientes de áreas de alto risco ambiental.

3.3. Variáveis associadas a um maior desempenho sustentável das empresas

estudadas

De forma a compreender de que forma as estratégias, procedimentos e práticas surgem

associadas a um maior desempenho sustentável destas empresas, procedeu-se a uma análise

estatística bivariada entre a variável que corresponde à autoavaliação do seu “Posicionamento

actual em sustentabilidade” e as restantes variáveis analisadas na secção anterior. Para tal
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foram calculados os coeficientes de correlação de Spearman e efectuadas análises ANOVA,

recorrendo ao SPSS.

A matriz de correlações (ver Anexo B) revela uma correlação positiva e significativa

entre o atual posicionamento em sustentabilidade das empresas e as seguintes variáveis:

- Ter mais capacidade financeira para investir na inovação de sistemas e produtos

- Alinhar a ação com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

- Ter nomeado um responsável ou uma equipa para trabalhar especificamente na Área

da Sustentabilidade

- Ter nomeado um responsável ou uma equipa para trabalhar especificamente na Área

da Responsabilidade Social

A análise ANOVA permite compreender estas relações (ver os resultados detalhados

dessa análise no Anexo C). Assim, a Figura 16 revela a diferença no valor médio do

posicionamento atual em sustentabilidade (medido numa escala de 0 a 100) entre as empresas

que consideram a existência de uma maior capacidade financeira como um dos aspecto mais

importante para que consigam dar resposta a desafios na matéria de sustentabilidade e aquelas

que não mencionam esse aspecto. A diferença de médias entre os dois grupos é significativa e

superior atinge 13 valores.
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Figura 16. Diferença de média do posicionamento atual em sustentabilidade entre

empresas consoante consideram ou não capacidade financeira como um dos aspecto mais

importante para que consigam dar resposta a desafios na matéria de sustentabilidade

A Figura 17 mostra a diferença de médias do valor da variável posicionamento atual

em sustentabilidade entre dois grupos de empresas definidos pelo facto de alinharem (ou não)

as suas ações com as metas dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS). As

empresas alinhadas com os ODS apresentam, em média, um posicionamento em

sustentabilidade  15 pontos superior às empresas que não estão alinhadas com os ODS.

Figura 17. Diferença de média do posicionamento atual em sustentabilidade entre

empresas consoante estão ou não alinhadas com os ODS
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As Figuras 18 e 19 mostram as diferenças nas médias do valor da variável

posicionamento atual em sustentabilidade entre dois grupos de empresas definidos pelo facto

de terem (ou não) um responsável ou uma equipa para trabalhar especificamente na Área da

Sustentabilidade um responsável ou uma equipa para trabalhar especificamente na Área da

Sustentabilidade e na Área da Responsabilidade Social. Em ambos os casos, as empresas que

já introduziram esse responsável ou equipa apresentam, em média, um melhor desempenho.

Figura 18. Diferença de média do posicionamento atual em sustentabilidade entre

empresas consoante têm ou não um responsável ou uma equipa para trabalhar especificamente

na Área da Sustentabilidade
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Figura 19. Diferença de média do posicionamento atual em sustentabilidade entre

empresas consoante têm ou não um responsável ou uma equipa para trabalhar especificamente

na Área da Responsabilidade Social

3.4 Análise da Sustentabilidade dos Fornecedores por escalão de dimensão

Dado que a revisão da literatura sugere que a dimensão das empresas poderá ser um fator que

afeta as suas capacidades para implementarem estratégias e práticas de sustentabilidade, nesta

secção apresenta-se uma análise que permite investigar se essa relação se verifica no contexto

em estudo.

Num primeiro momento, procedeu-se a uma análise de frequências relativas, de forma

a obter algumas indicações sobre a forma como as respostas das empresas se distribuem de

acordo com a sua dimensão. Esta análise permite constatar que quase ⅔ das empresas que

alinham a sua ação com os ODS, são grandes empresas e apenas 11% são microempresas

(Figura 20).
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Figura 20. Distribuição do número de empresas que alinham a sua ação com as metas dos

ODS de acordo com a sua dimensão.

Paralelamente, 75% das empresas com sistemas de gestão da qualidade (ISO 50001) (Figura

21) e com registo em plataformas de classificação da responsabilidade social corporativa,

compras sustentáveis ou desenvolvimento sustentável ( Figura 22) são grandes empresas.

Figura 21. Distribuição do número de empresas com sistema de gestão da qualidade (ISO

9001) de acordo com a sua dimensão.
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Figura 22. Distribuição do número de empresas com registo em plataformas de classificação

para avaliar a responsabilidade social corporativa, compras sustentáveis ou desenvolvimento

sustentável de acordo com a sua dimensão.

As grandes empresas também estão fortemente representadas na existência de

certificações/rótulos ambientais no seu serviço/produto (Figura 23), de formação formação em

temas relacionados com o ambiente (Figura 24), de políticas de compras formalizada e

publicada (Figura 25).

Figura 23. Distribuição do número de empresas com certificações/rótulos ambientais no seu

serviço/produto de acordo com a sua dimensão.
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Figura 24. Distribuição do número de empresas onde os/as trabalhadores/as recebem

formação sobre temas relacionados com o ambiente, de acordo com a sua dimensão.

Figura 25. Distribuição do número de empresas com uma política de compras formalizada e

publicada, de acordo com a sua dimensão.

Posteriormente procedeu-se a uma análise estatística bivariada que procura encontrar

relações estatisticamente significativas entre a dimensão da empresa e as variáveis analisadas

na secção 3.2. Procedeu-se ao cálculo dos coeficientes de correlação de Spearman entre a

variável dimensão e as restantes variáveis (a matriz com os coeficientes de correlação
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encontra-se no Anexo B). Nos casos em que se obteve um coeficiente de correlação

significativo, procedeu-se à análise das tabulações cruzadas da sua significância usando o

teste de chi-quadrado (as tabulações cruzadas encontram-se no Anexo D).

Os resultados mostram que a variável “Dimensão da empresa” surge

significativamente e positivamente correlacionada com um grande número de variáveis,

nomeadamente:

- tem nomeado um responsável / equipa para Área Ambiental;

- tem nomeado um responsável / equipa para Área da Sustentabilidade;

- tem nomeado um responsável / equipa para Área Qualidade;

- tem nomeado um responsável / equipa para Área da Segurança e Saúde no Trabalho;

- tem nomeado um responsável / equipa para Área da Responsabilidade social;

- tem políticas ou compromissos formalizados na áreas do Ambiente;

- tem políticas ou compromissos formalizados na áreas da Qualidade;

- tem políticas ou compromissos formalizados na áreas da Segurança e Saúde no

Trabalho;

- tem Sistema de Gestão Ambiental (ISO 14001) implementado e certificado;

- relata de alguma forma o seu desempenho em sustentabilidade;

- tem definida uma matriz com os principais temas e/ou prioridades em matéria de

sustentabilidade;

- os/as trabalhadores/as recebem formação sobre temas relacionados com o ambiente;

- possui uma estratégia de compras que procura alternativas mais sustentáveis;

- realiza auditorias ambientais aos seus fornecedores e parceiros;

- compra aos seus fornecedores com critérios ambientais;

- tem mecanismos para apoiar e/ou verificar a conformidade do fornecedor com as

diretivas e legislação;
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- tem mecanismos para acompanhar o desempenho dos fornecedores em relação ao

desempenho social e ambiental;

- nos procedimentos de compras lançados pelo município devem ser considerados

como critérios/requisitos de sustentabilidade (económica, ambiental e social) a Gestão da

água (aproveitamento, reutilização, redução do consumo;

- nos procedimentos de compras lançados pelo município devem ser considerados

como critérios/requisitos de sustentabilidade (económica, ambiental e social) a

Produção/compra energia de fontes renováveis;

- nos procedimentos de compras lançados pelo município devem ser considerados

como critérios/requisitos de sustentabilidade (económica, ambiental e social) a Redução do

consumo de energia e Eficiência energética (edifícios e equipamentos);

- nos procedimentos de compras lançados pelo município devem ser considerados

como critérios/requisitos de sustentabilidade (económica, ambiental e social) a Redução e

gestão de resíduos (reciclagem/deposição final).

Por sua vez, a variável dimensão aparece significativamente e negativamente

correlacionada com apenas duas seguintes variáveis:

- tem Sistema de Gestão Anticorrupção (NP ISO 37001) implementados e

certificados;

- tem sistemas de Compliance (ISO 19600) implementados e certificados.

3.5. Discussão de Resultados

Existe uma capacidade atual existente nas grandes empresas para ter sistemas, programas,

equipas e outros aspectos dentro da área da sustentabilidade para fazer face a desafios de

sustentabilidade. Em vários aspectos se registam cumprimento por parte das grandes

empresas, e sempre em maioria, em comparação com as restantes categorias.

54



Um indício de motivação são os níveis das empresas quanto aos patamares de

sustentabilidade que pretendem atingir. A motivação das empresas verifica-se na existência de

uma maioria no alinhamento com metas e objetivos. Contudo, existem diferenças entre a

motivação e implementação, como nos mostram Hahn e Scheermesser (2006) no seu estudo

em empresas alemãs, onde concluíram que existem diferenças entre a motivação demonstrada

e a implementação efetiva. Dotadas de capacidade financeira, informação, ferramentas e

linhas orientadoras, as empresas poderão começar a desenvolver a sustentabilidade

internamente, no entanto, dependem de legislação, políticas, medidas, investimento e

incentivos governamentais. Como refere Testa e colegas (2014), as empresas terão de

ultrapassar obstáculos como a adaptação à legislação, percecionar melhor o benefício em

detrimento da ideia de somente prejuízo e definir critérios para seleções mais filtradas dos

seus fornecedores.

A falta de capacidade financeira pode explicar o baixo registo em algumas variáveis,

como a adesão a standards de referência, a realização de auditorias ambientais aos

fornecedores e a existência de uma estratégia de compras que procura alternativas mais

sustentáveis.

As baixas percentagens relativas à utilização efetiva de matérias-primas com

certificação sustentável e compostas por materiais reciclados reflete a necessidade de

implementação de critérios de sustentabilidade e de inovação. Para tal, poderá ser necessário

ajudas de incentivos para implementação de sistemas de gestão. Apesar de a maioria das

empresas afirmar que realiza compras com critérios de sustentabilidade, seria importante

perceber que percentagem dos mesmos estão presentes nos contratos, servindo como exemplo

Valência, que incorpora perto de 20% nos respectivos, segundo Fuentes et al (2019).

A existência de uma maioria de grandes empresas com autonomia para a definição de

políticas de sustentabilidade pode explicar o porquê de as mesmas conseguirem cumprir com

vários aspectos dentro da sustentabilidade. Observamos o mesmo na formação dada aos

trabalhadores, na existência de certificações/rótulos ambientais e, também, na existência de

estratégias de compra que procuram alternativas mais sustentáveis.

Quanto às correlações realizadas, os resultados indiciam que as empresas de maior

dimensão, fornecedoras do município em estudo, têm estruturas organizacionais, estratégicas,

políticas e competências que favorecem a adoção de práticas sustentáveis. Estas empresas

recorrem mais à certificação dos seus sistemas de gestão ambiental (ISO 14001) e de

qualidade (ISO 9001). Hahn e Scheermesser (2016) apontam que devido aos custos elevados,

e de pouca percepção de benefício, apenas as grandes empresas têm capacidade de
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implementar sistemas de gestão. Contudo, os resultados mostram que as grandes empresas

revelam um menor uso de certificação dos sistemas anticorrupção (NP ISO 37001) e de

Compliance (ISO 19600), ao contrário das microempresas e das PME.

As grandes empresas dão uma maior atenção à gestão da sua cadeia de abastecimentos

do ponto de vista da sustentabilidade ambiental, o que se verifica na realização de auditorias e

uso de critérios ambientais nas compras, e consideram que as questões ambientais, como a

gestão de água, energia e resíduos, deveriam ser critérios muito relevantes no desenho dos

processos de compras públicas do município. Estes dados coincidem com o estudo de

Thorklason et al. (2018), onde conclui que 52% das 449 empresas analisadas incorporam pelo

menos uma prática de sustentabilidade de abastecimento. Harms e colegas (2019)

fundamentam estes dados com o seu estudo que refere que as empresas que valorizam os

consumidores irão investir em pesquisa e desenvolvimento de práticas sustentáveis junto dos

fornecedores. Também Jia e colegas referem que as grandes empresas estão a dar cada vez

mais importância à seleção dos fornecedores. No entanto, não é possível apurar as práticas de

sustentabilidade de sub-fornecedores, o que dificulta o rastreamento da cadeia de

abastecimento. Como refere Thorklason, as empresas que não implementam práticas

sustentáveis irão influenciar a cadeia de abastecimento.

As pequenas e médias empresas revelam-se, em comparação com os outros dois

grupos, mais atentas às questões da responsabilidade social (uma maior proporção de

empresas neste escalão de dimensão tem um responsável / equipa a trabalhar nesta área), do

uso de compras sustentáveis (uma maior proporção de empresas neste escalão de dimensão

possui uma estratégia de compras que procura alternativas mais sustentáveis), e do

acompanhamento da conformidade com as leis em vigor e do desempenho ambiental dos seus

fornecedores. Isto poderá ser explicado por baixos custos em cumprir com estas práticas e a

reduzida dimensão da empresa, que não tem de enfrentar processos burocráticos prolongados

e mudanças complexas de operacionalização, o que também se verifica no acompanhamento

da conformidade com as leis em vigor, além da obrigatoriedade. No entanto, como referem

Aldenius e Khan, 2016, a implementação mais alargarda de práticas de sustentabilidade

requer, principalmente, a aceitação do aumento de custos.
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CAPÍTULO 4

Conclusão

O objetivo desta dissertação foi apurar e analisar informação para possibilitar o entendimento

da sustentabilidade nos fornecedores deste município da área metropolitana de Lisboa, que

pode apresentar uma imagem das empresas portuguesas. Pretendeu-se fornecer contributos

para uma melhor compreensão sobre o que possibilita a existência de determinados

parâmetros de sustentabilidade entre as categorias de dimensão das empresas.

Destaca-se, em primeiro lugar, a diferença entre as capacidades das grandes empresas

e as empresas mais pequenas quanto ao cumprimento com vários aspetos de sustentabilidade.

Existem relações positivas e significativas entre a dimensão da empresa e o cumprimento com

algumas variáveis. A existência de mais recursos permite e possibilita a integração da

sustentabilidade nas grandes empresas.

A existência de equipas / responsáveis nos departamentos associados à

sustentabilidade é algo que está positivamente e significativamente associado à dimensão da

empresa. Assim, poderá ser uma das bases para a integração gradual da sustentabilidade. No

entanto, é uma variável que está dependente das capacidades financeiras e dos recursos de

determinada empresa, por ser algo dependente da dimensão da mesma.

É importante desenvolver mecanismos que confiram mais importância à

responsabilidade social e aos direitos humanos. Desenvolver a sustentabilidade somente em

algumas direções não será muito eficiente na implementação e desenvolvimento transversal

da mesma. Como foi referido por alguns autores, a sustentabilidade e a justiça estão

interligadas, de forma que a melhoria da qualidade de vida das pessoas facilita a aceitação da

sustentabilidade.

No entanto, se as empresas afirmam possuir políticas ou estar comprometidas com

temas como a saúde e segurança do trabalho, qualidade e ambiente, é premente a iniciativa e

exploração de informação no âmbito destes aspetos de sustentabilidade. Os baixos registros

em alguns aspetos ambientais revelam a necessidade de desenvolvimento de concursos e de

critérios ambientais.

Contudo, apesar de as grandes empresas na primeira linha de fornecedores cumprirem

com vários aspetos de sustentabilidade, não é possível verificar o cumprimento da mesma ao
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longo da cadeia de abastecimento até aos produtores. É relevante desenvolver mecanismos de

estímulo à sustentabilidade que gradualmente influenciam a cadeia de abastecimento.

Com a informação apresentada nesta dissertação pretende-se fornecer bases aos

municípios para entenderem o estado previsto a que poderão estar os respectivos fornecedores

dentro da sustentabilidade. Pretende-se, também, facilitar a compreensão das áreas que

necessitam ser melhor analisadas e estudadas, tais como as baixas capacidades das pequenas e

médias e microempresas no que diz respeito à integração da sustentabilidade. É importante

também perceber o que permite às grandes empresas aderir a determinados aspetos da

sustentabilidade. Tendo em conta o papel dos grandes fornecedores, é importante os

municípios desenvolverem critérios de compra sustentáveis que estimulem a sustentabilidade

junto destas empresas. Contudo, as PME e as micro-empresa estão mais atrasadas na

implementação de estratégias e práticas de sustentabilidade e carecem de uma particular

atenção.

Assim, é importante, por parte dos organismos públicos para com os seus fornecedores

a criação de programas, concursos, estímulos e incentivos à integração de sustentabilidade,

desde programas de formação à integração de critérios de sustentabilidade.
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Anexo B: Matriz de Correlações

Dimensã

o

âmbito

geográfic

o - AML

âmbito

geográfic

o -

Nacional

âmbito

geográfic

o - UE

âmbito

geográfic

o - fora

UE

Autonomi

a

Sust_meta203

0

Sust_present

e

Dimensão Coeficiente --

Sig.

N 34

âmbito geográfico -

AML

Coeficiente 0.028 --

Sig. 0.874

N 34 34

âmbito geográfico -

Nacional

Coeficiente 0.005 -,491** --

Sig. 0.977 0.003

N 34 34 34

âmbito geográfico -

UE

Coeficiente 0.158 0.061 -0.013 --

Sig. 0.373 0.734 0.943

N 34 34 34 34

âmbito geográfico -

fora UE

Coeficiente -0.005 ,405* 0.152 ,357* --

Sig. 0.979 0.018 0.392 0.038

N 34 34 34 34 34

Autonomia Coeficiente 0.010 -0.114 0.333 0.235 0.287 --

Sig. 0.953 0.520 0.054 0.180 0.100

N 34 34 34 34 34 34

Sust_meta2030 Coeficiente 0.136 0.133 0.052 0.060 0.209 0.216 --

Sig. 0.442 0.452 0.769 0.738 0.235 0.219

N 34 34 34 34 34 34 34

Sust_presente Coeficiente 0.071 0.064 0.090 0.199 0.099 0.183 ,418* --
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Sig. 0.689 0.717 0.611 0.260 0.576 0.299 0.014

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Trabalhar em

conjunto com os

clientes

Coeficiente -0.118 -0.189 0.195 -,453** 0.061 -0.130 -0.145 -0.208

Sig. 0.505 0.284 0.270 0.007 0.732 0.464 0.413 0.237

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Conhecer as

tendências e

evolução do

mercado

Coeficiente -0.187 -0.134 ,411* -0.066 0.034 0.019 -0.119 -0.127

Sig. 0.289 0.451 0.016 0.712 0.847 0.917 0.503 0.476

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Conhecer o que as

outras empresas

estão a fazer

Coeficiente 0.046 -0.158 0.114 0.072 -0.129 0.215 -0.119 0.113

Sig. 0.796 0.371 0.522 0.686 0.467 0.222 0.503 0.523

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Ter + informação

para a tomada de

decisão

Coeficiente 0.191 0.048 0.099 0.134 0.015 -0.103 0.205 0.158

Sig. 0.278 0.786 0.576 0.449 0.933 0.563 0.246 0.373

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Ter + capacidade

financeira para

investir na

sustentabilidade

Coeficiente 0.047 0.048 -0.276 0.134 -0.156 0.027 -0.069 -0.306

Sig. 0.792 0.786 0.114 0.449 0.379 0.881 0.697 0.079

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Ter + capacidade

financeira para

investir na inovação

de sistemas e

produtos

Coeficiente 0.021 -0.009 0.035 -0.054 0.096 -0.106 0.292 0.306

Sig. 0.904 0.958 0.843 0.763 0.587 0.553 0.093 0.078

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Ter incentivos /

apoios financeiros

(nacional e europeu)

Coeficiente -0.070 0.114 -0.138 0.209 0.245 0.075 0.029 -0.069

Sig. 0.695 0.520 0.437 0.235 0.162 0.673 0.871 0.699

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa alinha a

sua ação.... [com as

metas de ação

climática nacionais?

Coeficiente 0.137 -0.024 -0.012 0.018 0.249 ,440** 0.092 0.028

Sig. 0.440 0.892 0.946 0.917 0.155 0.009 0.606 0.876

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa alinha a

sua ação.... [com as

metas de ação

climática europeias?

Coeficiente 0.125 0.306 -0.141 0.214 0.202 -0.235 0.336 0.201

Sig. 0.482 0.078 0.428 0.225 0.253 0.182 0.052 0.255

N 34 34 34 34 34 34 34 34
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A empresa alinha a

sua ação.... [com as

metas dos ODS?

Coeficiente 0.294 0.189 0.022 -0.033 0.059 -0.022 ,476** ,463**

Sig. 0.091 0.285 0.904 0.854 0.741 0.901 0.004 0.006

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa alinha a

sua ação.... [com as

metas do Pacto

Nacional para o

Plástico?]

Coeficiente -0.043 0.146 0.169 -0.257 0.243 0.155 0.057 0.177

Sig. 0.810 0.410 0.339 0.143 0.165 0.381 0.747 0.317

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

nomeado um

responsável ou uma

equipa para

trabalhar

especificamente...

[Área Ambiental]

Coeficiente ,666** -0.280 0.266 0.111 -0.199 -0.041 0.142 0.326

Sig. 0.000 0.108 0.129 0.532 0.258 0.817 0.424 0.060

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

nomeado um

responsável ou uma

equipa para

trabalhar

especificamente...

[Área da

Sustentabilidade]

Coeficiente ,509** -0.233 0.303 0.119 -0.041 -0.116 0.265 ,388*

Sig. 0.002 0.185 0.081 0.501 0.818 0.513 0.131 0.023

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

nomeado um

responsável ou uma

equipa para

trabalhar

especificamente...

[Área da Qualidade]

Coeficiente ,735** -0.232 0.228 0.144 -0.161 -0.087 0.203 0.278

Sig. 0.000 0.187 0.195 0.416 0.362 0.624 0.250 0.111

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

nomeado um

responsável ou uma

equipa para

trabalhar

especificamente...

[Área da Segurança

e Saúde no

Trabalho]

Coeficiente ,521** 0.006 0.106 0.230 0.172 -0.110 0.238 0.229

Sig. 0.002 0.973 0.550 0.190 0.330 0.537 0.175 0.192

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

nomeado um

responsável ou uma

equipa para

trabalhar

especificamente...

[Área da

Responsabilidade

Social]

Coeficiente ,460** 0.041 0.138 0.087 0.110 -0.209 0.148 ,403*

Sig. 0.006 0.817 0.437 0.624 0.537 0.234 0.404 0.018

N 34 34 34 34 34 34 34 34
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A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Ambiente]

Coeficiente ,616** -0.030 -0.006 -0.029 -0.171 -0.112 0.141 0.099

Sig. 0.000 0.866 0.972 0.872 0.333 0.527 0.427 0.577

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Sustentabilidade]

Coeficiente 0.294 0.169 -0.081 -0.015 -0.055 -0.202 0.201 0.312

Sig. 0.092 0.339 0.649 0.931 0.757 0.252 0.253 0.072

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Plástico]

Coeficiente 0.137 -0.016 ,345* -0.105 -0.013 -0.129 0.168 0.216

Sig. 0.440 0.930 0.045 0.555 0.940 0.467 0.342 0.220

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Qualidade]

Coeficiente ,597** -0.123 0.056 0.053 -0.255 -0.164 0.249 0.155

Sig. 0.000 0.488 0.753 0.765 0.145 0.353 0.155 0.382

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Direitos Humanos]

Coeficiente 0.236 0.037 0.052 -0.016 -0.108 -0.259 0.293 0.139

Sig. 0.180 0.836 0.772 0.930 0.544 0.139 0.093 0.435

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Responsabilidade

social]

Coeficiente 0.199 0.131 0.033 0.075 0.105 -0.091 0.150 0.187

Sig. 0.260 0.459 0.853 0.673 0.555 0.610 0.397 0.290

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Segurança e Saúde

no Trabalho]

Coeficiente ,349* 0.186 -0.133 -0.006 0.151 -0.252 ,401* 0.080

Sig. 0.043 0.293 0.453 0.972 0.393 0.150 0.019 0.652

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

Coeficiente 0.233 ,346* -0.248 -0.043 0.077 -,357* 0.038 0.269

Sig. 0.186 0.045 0.158 0.810 0.666 0.038 0.833 0.124

N 34 34 34 34 34 34 34 34
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[Diversidade e

inclusão]

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Anticorrupção]

Coeficiente 0.257 0.241 -0.104 -0.133 -0.050 -0.280 -0.034 0.310

Sig. 0.143 0.170 0.557 0.452 0.779 0.109 0.847 0.075

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

políticas ou

compromissos

formalizados nas

seguintes áreas:

[Transparência]

Coeficiente 0.157 0.154 -0.030 -0.279 -0.142 -0.282 0.062 0.242

Sig. 0.374 0.386 0.866 0.110 0.422 0.106 0.728 0.168

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Sistema de Gestão

Ambiental (ISO

14001)]

Coeficiente ,631** 0.005 -0.036 -0.019 -0.266 -0.078 0.137 0.147

Sig. 0.000 0.979 0.843 0.920 0.141 0.671 0.454 0.422

N 32 32 32 32 32 32 32 32

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Sistema de Gestão

da Energia (ISO

50001)]

Coeficiente -0.125 0.153 -0.218 -0.042 0.074 -0.040 0.107 0.167

Sig. 0.510 0.420 0.248 0.826 0.696 0.832 0.573 0.377

N 30 30 30 30 30 30 30 30

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Sistema de Gestão

da Qualidade (ISO

9001)]

Coeficiente ,675** -0.076 0.020 0.150 -0.185 -0.087 0.145 0.169

Sig. 0.000 0.681 0.912 0.414 0.312 0.637 0.429 0.355

N 32 32 32 32 32 32 32 32

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Responsabilidade

Social (SA 8000,

ISO 26000, NP

4469)]

Coeficiente -0.012 0.000 0.031 -0.216 -0.086 0.022 0.051 0.059

Sig. 0.946 1.000 0.865 0.236 0.641 0.903 0.780 0.747

N 32 32 32 32 32 32 32 32

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Sistema de Gestão

da Conciliação da

Vida Profissional,

Coeficiente -0.202 0.143 -0.225 -0.158 0.028 -0.060 0.117 0.094

Sig. 0.275 0.443 0.224 0.397 0.881 0.747 0.532 0.613

N 31 31 31 31 31 31 31 31
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Familiar e Pessoal

(NP4552)]

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Sistema de Gestão

de Saúde e

Segurança

Ocupacionais (ISO

45001)]

Coeficiente 0.245 0.054 -0.033 0.136 -0.142 0.155 0.278 0.205

Sig. 0.176 0.771 0.856 0.457 0.437 0.396 0.123 0.260

N 32 32 32 32 32 32 32 32

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Sistema de Gestão

Anticorrupção

(NPISO 37001)]

Coeficiente -,404* 0.029 -0.118 -0.040 -0.168 -0.283 -0.075 -0.163

Sig. 0.024 0.879 0.528 0.829 0.366 0.122 0.689 0.380

N 31 31 31 31 31 31 31 31

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Compliance (ISO

19600)]

Coeficiente -,417* 0.022 -0.114 -0.049 -0.175 -0.277 -0.085 -0.182

Sig. 0.022 0.907 0.550 0.796 0.356 0.138 0.655 0.335

N 30 30 30 30 30 30 30 30

A empresa tem

sistemas de gestão

implementados e

certificados:

[Compras

Sustentáveis (ISO

20400)]

Coeficiente -0.257 0.314 -0.166 -0.207 0.129 -0.159 0.044 0.084

Sig. 0.163 0.086 0.371 0.263 0.488 0.393 0.815 0.654

N 31 31 31 31 31 31 31 31

A empresa relata de

alguma forma o seu

desempenho em

sustentabilidade?

Coeficiente ,604** 0.073 0.000 0.277 0.083 -0.189 0.030 0.211

Sig. 0.000 0.683 1.000 0.112 0.641 0.285 0.865 0.230

N 34 34 34 34 34 34 34 34

A empresa tem

definida uma matriz

com os principais

temas e/ou

prioridades em

matéria de

sustentabilidade?

Coeficiente ,403* 0.040 -0.030 0.038 0.027 -,343* 0.095 0.094

Sig. 0.018 0.824 0.867 0.832 0.879 0.047 0.592 0.598

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Os/as

trabalhadores/as

recebem formação

sobre temas

relacionados com o

ambiente?

Coeficiente ,618** 0.033 0.116 0.102 -0.007 0.046 0.042 0.242

Sig. 0.000 0.859 0.535 0.584 0.970 0.804 0.824 0.189

N 31 31 31 31 31 31 31 31
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A empresa possui

uma estratégia de

compras que

procura alternativas

mais sustentáveis?

Coeficiente ,354* -0.160 0.201 0.076 0.000 0.000 0.173 0.159

Sig. 0.040 0.365 0.254 0.668 1.000 1.000 0.329 0.370

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Gestão de

Fornecedores [A

empresa tem um

código de conduta

para os

fornecedores?]

Coeficiente 0.204 0.201 -0.228 0.107 -0.055 -,477** -0.094 0.162

Sig. 0.262 0.270 0.210 0.561 0.763 0.006 0.607 0.377

N 32 32 32 32 32 32 32 32

Gestão de

Fornecedores [A

empresa tem um

sistema de seleção,

avaliação e

qualificação dos

seus fornecedores

que inclui critérios de

sustentabilidade

(sociais, ambientais,

económicos)?]

Coeficiente 0.204 0.201 -0.228 0.107 -0.055 -,477** -0.094 0.162

Sig. 0.262 0.270 0.210 0.561 0.763 0.006 0.607 0.377

N 32 32 32 32 32 32 32 32

Gestão de

Fornecedores [A

empresa realiza

auditorias

ambientais aos seus

fornecedores e

parceiros?]

Coeficiente ,571** -0.199 0.133 -0.072 -0.256 0.035 0.226 0.093

Sig. 0.001 0.283 0.476 0.701 0.164 0.853 0.221 0.618

N 31 31 31 31 31 31 31 31

Gestão de

Fornecedores [A

empresa tem uma

política de compras

formalizada e

publicada?]

Coeficiente 0.275 -0.052 -0.026 0.218 -0.052 -0.305 0.198 0.121

Sig. 0.142 0.786 0.893 0.248 0.786 0.102 0.295 0.524

N 30 30 30 30 30 30 30 30

Gestão de

Fornecedores [A

empresa compra aos

seus fornecedores

com critérios

ambientais?]

Coeficiente ,456** -0.198 0.066 0.045 -0.266 -0.125 0.059 0.162

Sig. 0.009 0.278 0.719 0.809 0.142 0.496 0.749 0.375

N 32 32 32 32 32 32 32 32

Gestão de

Fornecedores [A

empresa compra aos

seus fornecedores

com critérios

sociais?]

Coeficiente 0.309 -0.234 0.116 -0.033 -0.234 -0.143 -0.008 0.251

Sig. 0.103 0.222 0.548 0.865 0.222 0.460 0.966 0.189

N 29 29 29 29 29 29 29 29

Gestão de

Fornecedores [A

empresa tem

Coeficiente 0.298 -0.119 -0.203 0.181 -0.187 -0.284 0.204 0.064
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mecanismos para

apoiar e/ou verificar

a conformidade do

fornecedor com as

diretivas e

legislação?]

Sig. 0.103 0.524 0.273 0.331 0.315 0.121 0.271 0.734

N 31 31 31 31 31 31 31 31

Gestão de

Fornecedores [A

empresa tem

mecanismos para

acompanhar o

desempenho dos

fornecedores em

relação ao

desempenho social

e ambiental?]

Coeficiente ,431* -0.262 0.068 0.259 -0.137 -0.154 0.188 0.219

Sig. 0.017 0.162 0.721 0.166 0.471 0.418 0.319 0.244

N 30 30 30 30 30 30 30 30

Saúde Financeira da

Empresa

Coeficiente 0.076 0.085 0.290 -0.252 0.117 0.074 0.290 0.143

Sig. 0.667 0.631 0.097 0.150 0.510 0.678 0.096 0.420

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Transparência Coeficiente 0.279 0.303 -0.217 -0.151 -0.154 -0.146 0.317 ,341*

Sig. 0.110 0.082 0.217 0.393 0.385 0.412 0.068 0.048

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Prevenção da

Corrupção

Coeficiente 0.303 0.325 -0.233 -0.115 -0.127 0.072 0.195 0.318

Sig. 0.081 0.060 0.184 0.516 0.473 0.684 0.269 0.067

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Compras Locais e

Nacionais

Coeficiente 0.165 0.204 0.051 0.086 0.102 0.148 0.173 0.072

Sig. 0.352 0.247 0.774 0.631 0.564 0.403 0.328 0.687

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Avaliação da

Satisfação dos

Clientes

Coeficiente 0.062 0.038 0.021 -0.093 -0.174 -0.018 0.125 0.073

Sig. 0.728 0.831 0.905 0.602 0.326 0.918 0.482 0.680

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Avaliação da

Qualidade dos

Produtos / Serviços

Coeficiente 0.212 0.227 -0.084 -0.064 0.076 0.127 0.045 0.134

Sig. 0.229 0.197 0.638 0.721 0.669 0.475 0.799 0.451

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Água - Gestão da

água

(aproveitamento,

Coeficiente 0.326 ,448** -0.111 -0.200 0.106 0.108 ,394* 0.231

Sig. 0.059 0.008 0.530 0.257 0.551 0.543 0.021 0.189
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reutilização, redução

do consumo

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Energia –

Produção/compra

energia de fontes

renováveis

Coeficiente 0.329 ,392* -0.215 0.027 0.061 -0.063 ,395* 0.306

Sig. 0.057 0.022 0.222 0.879 0.734 0.721 0.021 0.079

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Energia - Redução

do consumo de

energia e Eficiência

energética (edifícios

e equipamentos

Coeficiente 0.326 ,420* -0.233 -0.082 0.071 0.028 0.329 0.235

Sig. 0.060 0.013 0.186 0.643 0.692 0.873 0.057 0.181

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Resíduos – Redução

e gestão de resíduos

(reciclagem/deposiç

ão final)

Coeficiente ,374* ,392* -0.215 -0.039 0.061 0.102 0.243 0.176

Sig. 0.029 0.022 0.222 0.827 0.734 0.565 0.166 0.318

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Plástico - Redução

Consumo / Produção

Coeficiente 0.252 0.275 -0.071 -0.231 -0.055 -0.031 0.065 0.055

Sig. 0.150 0.115 0.690 0.188 0.756 0.860 0.717 0.756

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Circularidade -

Avaliação do ciclo de

vida do produto

Coeficiente 0.166 0.303 -0.238 -0.142 -0.032 0.080 0.215 ,359*

Sig. 0.347 0.082 0.175 0.422 0.856 0.652 0.223 0.037

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Frota sustentável Coeficiente 0.199 ,450** -0.254 0.071 0.094 -0.121 0.231 ,366*

Sig. 0.260 0.008 0.147 0.690 0.596 0.494 0.188 0.033

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Neutralidade

Carbónica –Redução

de emissões de

gases com efeito de

estufa (produção)

Coeficiente 0.279 ,449** -0.256 0.089 0.107 -0.035 0.241 ,346*

Sig. 0.110 0.008 0.144 0.615 0.547 0.843 0.170 0.045

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Formação Técnica

na Área Ambiental

(entre outros, riscos

ambientais,

adaptação e

mitigação,

separação de

resíduos, utilização

produtos químicos,

neutralidade

carbónica,

sustentabilidade)

Coeficiente 0.314 0.243 -0.279 -0.096 -0.139 0.087 0.156 0.071

Sig. 0.071 0.167 0.110 0.588 0.435 0.623 0.378 0.688

N 34 34 34 34 34 34 34 34
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Digitalização e

Desmaterialização

dos Processos

Coeficiente 0.073 0.141 -0.167 0.100 -0.157 -0.098 0.241 0.204

Sig. 0.682 0.426 0.345 0.574 0.376 0.583 0.169 0.248

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Produtos / serviços

certificados

Coeficiente 0.136 0.303 -0.118 0.004 0.187 0.202 0.231 0.091

Sig. 0.445 0.081 0.506 0.983 0.290 0.253 0.188 0.608

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Critérios de

sustentabilidade nas

compras

Coeficiente 0.191 ,453** -0.252 -0.076 0.081 0.014 0.332 0.229

Sig. 0.279 0.007 0.150 0.670 0.647 0.935 0.055 0.193

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Condições de

Trabalho Dignas

Coeficiente 0.182 ,373* -0.268 -0.064 0.076 0.127 ,341* 0.245

Sig. 0.302 0.030 0.126 0.721 0.669 0.475 0.048 0.163

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Condições de

Proteção Social

(seguro de acidentes

de trabalho,

segurança

Coeficiente 0.218 0.304 -0.218 -0.166 0.017 0.138 0.226 0.220

Sig. 0.215 0.080 0.215 0.349 0.926 0.438 0.198 0.212

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Saúde e Segurança

no Trabalho

(avaliação de riscos,

EPI, formação)

Coeficiente 0.218 0.304 -0.218 -0.166 -0.165 0.138 0.112 0.220

Sig. 0.215 0.080 0.215 0.349 0.350 0.438 0.529 0.212

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Subcontratação

Responsável

(igualdade salarial,

igualdade de género

nas equipas e

salário digno)

Coeficiente 0.182 ,373* -0.268 -0.203 -0.091 0.127 0.311 0.288

Sig. 0.302 0.030 0.126 0.249 0.607 0.475 0.074 0.098

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Diversidade e

Inclusão na Força de

Trabalho (idade,

origem, género,

etnia, incapacidade)

Coeficiente 0.268 ,474** -,340* -0.081 -0.010 -0.040 0.323 0.211

Sig. 0.125 0.005 0.049 0.650 0.957 0.821 0.062 0.231

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Gestão de Carreira,

Desenvolvimento de

Competências e

Formação

Coeficiente 0.148 0.233 -0.278 -0.004 -0.159 -0.099 0.148 0.215

Sig. 0.402 0.184 0.112 0.983 0.369 0.577 0.404 0.223

N 34 34 34 34 34 34 34 34
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Conciliação entre a

vida profissional,

familiar e pessoal

Coeficiente 0.090 ,391* -,372* 0.137 -0.089 -0.085 0.163 0.181

Sig. 0.611 0.022 0.030 0.438 0.615 0.631 0.358 0.306

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Assédio Moral e

Sexual

Coeficiente 0.238 ,373* -0.268 -0.064 -0.091 0.127 0.307 ,399*

Sig. 0.175 0.030 0.126 0.721 0.607 0.475 0.077 0.019

N 34 34 34 34 34 34 34 34

Sig. (2 extremidades)

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).

*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).
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Anexo C: Resultados da Análise ANOVA

Posicionamento actual em sustentabilidade

Ter + capacidade financeira para investir na inovação de sistemas e produtos

ANOVA

Posicionamento actual em sustentabilidade

Soma dos

Quadrados df

Quadrado

Médio Z Sig.

Entre Grupos 1208,284 1 1208,284 4,604 ,040

Nos grupos 8397,833 32 262,432

Total 9606,118 33

Tamanhos do efeito do ANOVAa,b

Estimativa de

ponto

Intervalo de Confiança 95%

Inferior Superior

Posicionamento

actual em

sustentabilidade

Eta quadrado ,126 ,000 ,337

Epsilon quadrado ,098 -,031 ,316

Efeito fixo do Omega

quadrado

,096 -,030 ,310

Efeito aleatório do

Omega quadrado

,096 -,030 ,310

a. Eta quadrado e Epsilon quadrado são estimados com base no modelo de efeito fixo.

b. As estimativas negativas, mas menos tendenciosas, são mantidas, não arredondadas para zero.

Posicionamento actual em sustentabilidade
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A empresa alinha a sua ação com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

ANOVA

Posicionamento actual em sustentabilidade

Soma dos

Quadrados df

Quadrado

Médio Z Sig.

Entre Grupos 1678,402 1 1678,402 6,775 ,014

Nos grupos 7927,715 32 247,741

Total 9606,118 33

Tamanhos do efeito do ANOVAa,b

Estimativa de

ponto

Intervalo de Confiança 95%

Inferior Superior

Posicionamento

actual em

sustentabilidade

Eta quadrado ,175 ,007 ,388

Epsilon quadrado ,149 -,024 ,369

Efeito fixo do Omega

quadrado

,145 -,023 ,362

Efeito aleatório do

Omega quadrado

,145 -,023 ,362

a. Eta quadrado e Epsilon quadrado são estimados com base no modelo de efeito fixo.

b. As estimativas negativas, mas menos tendenciosas, são mantidas, não arredondadas para zero.

Posicionamento actual em sustentabilidade

97



A empresa tem nomeado um responsável ou uma equipa para trabalhar especificamente na

Área da Sustentabilidade

ANOVA

Posicionamento actual em sustentabilidade

Soma dos

Quadrados df

Quadrado

Médio Z Sig.

Entre Grupos 890,996 1 890,996 3,272 ,080

Nos grupos 8715,121 32 272,348

Total 9606,118 33

Tamanhos do efeito do ANOVAa,b

Estimativa de

ponto

Intervalo de Confiança 95%

Inferior Superior

Posicionamento

actual em

sustentabilidade

Eta quadrado ,093 ,000 ,299

Epsilon quadrado ,064 -,031 ,277

Efeito fixo do Omega

quadrado

,063 -,030 ,271

Efeito aleatório do

Omega quadrado

,063 -,030 ,271

a. Eta quadrado e Epsilon quadrado são estimados com base no modelo de efeito fixo.

b. As estimativas negativas, mas menos tendenciosas, são mantidas, não arredondadas para zero.

Posicionamento actual em sustentabilidade
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A empresa tem nomeado um responsável ou uma equipa para trabalhar especificamente na Área da

Responsabilidade Social

ANOVA

Posicionamento actual em sustentabilidade

Soma dos

Quadrados df

Quadrado

Médio Z Sig.

Entre Grupos 868,956 1 868,956 3,183 ,084

Nos grupos 8737,162 32 273,036

Total 9606,118 33

Tamanhos do efeito do ANOVAa,b

Estimativa de

ponto

Intervalo de Confiança 95%

Inferior Superior

Posicionamento

actual em

sustentabilidade

Eta quadrado ,090 ,000 ,296

Epsilon quadrado ,062 -,031 ,274

Efeito fixo do Omega

quadrado

,060 -,030 ,268

Efeito aleatório do

Omega quadrado

,060 -,030 ,268

a. Eta quadrado e Epsilon quadrado são estimados com base no modelo de efeito fixo.

b. As estimativas negativas, mas menos tendenciosas, são mantidas, não arredondadas para zero.
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Anexo D: Resultados das Tabulações Cruzadas
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